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NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL

    Jataí, 01 de junho de 2020.

O MUNICÍPIO DE JATAÍ, através de seu gestor do 
contrato, via da presente missiva, vem NOTIFICÁ-LO 
EXTRAJUDICIALMENTE, efetivando a comunicação que 
passa a inventariar:
    
1. Segundo o que se verificou pela Prefeitura de Jataí, 
através do ofício encaminhado pela Secretária Municipal de 
Obras e Planejamento Urbano, relatou descumprimento do 
contrato nº 152/2018, celebrado com a empresa ELÉTRICA 
RADIANTE – MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA – EPP, tendo em vista 
que em vistoria realizadas nas Avenidas Goiás e Veriano de 
Oliveira Lima, algumas luminárias estão inoperantes, logo, 
fica constatado indícios de inexecução contratual por parte 
desta empresa, o que motivou o presente a notificação, 
devendo a empresa manifestar sobre a celeuma sob pena 
de aplicação de sanções administrativas contratuais.
 
2. Inobstante, o município estabelece um prazo 
improrrogável DE ATÉ 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, CONTADOS 
DA PRESENTE DATA, para que a empresa execute as 
correções nas luminárias de sua responsabilidade, conforme 
declaração de funcionamento de IP abaixo;
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3. Estabelece um prazo IMPRORROGÁVEL DE ATÉ 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, 
CONTADOS DA PRESENTE DATA para que a empresa apresente um 
cronograma de devolução das luminárias que já foram entregues para a 
garantia e que ainda não retornaram para o município. 

 4. Estabelece prazo legal para a apresentação de defesa sobre a 
notificação, sob pena de aplicação da penalidade de multa, tudo 
conforme cláusula nona do contrato, respeitado os princípios da ampla 
defesa e contraditório, sob pena de serem tomadas as medidas legais 
cabíveis ao caso, nos termos do Art. 87 da Lei nº 8.666/1993 e alterações 
posteriores, como a suspensão do direito de licitar e contratar com o 
Município de Jataí.

5. Por conseguinte, é a presente Notificação para requerer ao 
representante legal da empresa supracitada para que tome as medidas 
cabíveis, com o fito de não incorrer em ato ilegítimo. 

6. O município informa que os autos do processo administrativo estão 
franqueados para vista e cópia junto ao setor de contratos, à rua 
constante do rodapé da página dos dias úteis, em horário de expediente, 
qual seja 07h30min às 12h30min.

7. Insta salientar que, em caso de defesa, essa deverá ser protocolada 
pessoalmente na sede da Prefeitura no endereço constante no rodapé 
da página. 

Por conseguinte, é a presente Notificação para requerer ao representante 
legal da empresa supracitada para que tome as medidas cabíveis, com o 
fito de não incorrer em ato ilegítimo. 

BHRUNNA TACAUANA RIBEIRO
Gestora do contrato

__________________________________________________________________

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
 

A SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DE JATAÍ – GO, 
por meio do Sr. ANTONIO MANETTA NETO, Superintendente de 
Licitações e Contratos, via da presente missiva, vem NOTIFICÁ-LO 
EXTRAJUDICIALMENTE, efetivando a comunicação que passa a inventariar:
     
1. Segundo o que se verifica, a empresa RHEIDNER MORAES TOSTA – EIRELI, 
inscrita no CNPJ: 05.167.967/0001-86, não compareceu para assinatura do 
2º termo aditivo de vigência referente ao contrato nº 220/2019 mesmo 
após a emissão da ordem de convocação para assinatura publicada no 
Diário Oficial do Município do dia 08/05/2020.

2.    Logo, a conduta da empresa pode ser tipificada no artigo 81 da Lei 
nº 8.666/93, ante a não assinatura do 2º Termo Aditivo. Assim, ante a 
gravidade da conduta, a penalidade a ser aplicada poderá ser de até 02 
(dois) anos de impedimento de licitar e contratar com o Município de Jataí 
– GO e até de declaração de inidoneidade.

3. Inobstante, o município estabelece um prazo improrrogável de 24 (vinte 
e quatro) horas para regularizar a entrega do aditivo acima descrito, sob 
pena de aplicação da penalidades previstas; 

4. Estabelece também um prazo improrrogável de 05 (cinco) dias úteis 
para que a empresa, caso queira, se manifeste, respeitado os princípios 
da ampla defesa e contraditório, sob pena de serem tomadas as medidas 
legais cabíveis ao caso, nos termos da Lei nº 8.666/1993 e 10.520/2002.

     Portanto, é a presente Notificação 
para requerer ao representante legal da empresa supracitada para que 
tome as medidas cabíveis, com o fito de não incorrer em ato ilegítimo. 

Insta salientar que, em caso de defesa, essa deverá ser protocolada 
pessoalmente na sede da Prefeitura no endereço constante no rodapé da 
página, em dia úteis de 07h30 min às 12h30min. 

Respeitosamente.
Jataí, 01 de junho de 2020.

ANTONIO MANETTA NETO
Superintendente de Licitações e Contratos

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO

A Superintendência de Licitações e Contratos – Gerência de Contratos desta Prefeitura 
Municipal através deste ato convoca publicamente a empresa abaixo descrita para 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis comparecer à esta Gerência de Contratos, com 
a finalidade de assinar seu respectivo aditivo oriundo da INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO nº 008/2020. Informa ainda, que o não comparecimento acarretará em 
sanções e medidas cabíveis em lei.

CONTRATADA CNPJ/CPF CONTRATO Nº

IMPLY PARTICIPAÇÕES 
SOCIETÁRIAS LTDA

05.681.400/0001-23 108/2020

   
Jataí – GO, 01 de julho de 2020.

ANTONIO MANETTA NETO
 Superintendente de Licitações e Contratos 

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA EMERGENCIAL (COVID – 19) – FMS 058/2020

“DECLARA DISPENSÁVEL A REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
PARA CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS A SEREM UTILIZADOS EM PACIENTES DIAGNOSTICADOS 
OU COM SUSPEITA DE COVID 19 NO HOSPITAL DAS CLÍNICAS DR. SERAFIM 
DE CARVALHO DO MUNICÍPIO DE JATAÍ - GO.”

O Gestor Municipal de Saúde de Jataí, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 
legais e, especialmente nos termos do Artigo 4º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, tendo em base o Decreto Estadual Nº 9.633 de 13 de Março de 
2020 e o Decreto Municipal Nº 3.688 de 29 de março de 2020.

CONSIDERANDO que a aquisição se faz necessária para a garantir os tratamentos 
dos pacientes Coronavírus e Síndromes respiratórias agudas, em razão da pandemia 
do novo corona vírus, necessário se faz a aquisição, através de dispensa emergencial 
de licitação, para atender em caráter de urgência as necessidades da Secretaria de 
Saúde;

CONSIDERANDO a importância deste acessório na rotina hospitalar, pois eles são 
amplamente utilizados nos tratamentos dos pacientes;

CONSIDERANDO que a saúde pública deverá prover meios para que sejam atendidas 
todas as demandas dos munícipes, portanto, se faz necessário à aquisição do 
material através de dispensa emergencial; 

Considerando ainda que a contratação direta também se mostra possível quando 
a emergência decorre da falta de planejamento, da desídia administrativa ou da 
má gestão dos recursos púbicos. (Acórdão 1122/2017 Plenário, Auditoria, Relator 
Ministro Benjamin Zymler. Informativo de Licitações e Contrato nº 324 TCU). Visto 
ser possível também a dispensa em caráter excepcional, com fulcro no art. 4º da 
Lei nº 13.979/2020 combinado com o Artigo 4º da Lei Federal  nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, tendo em base o DECRETO ESTADUAL Nº 9.633 de 13 de Março 
de 2020 e o DECRETO MUNICIPAL Nº 3.688 de 29 de março de 2020.

DECLARA:

Art. 1º - Fica declarada a dispensa emergencial de licitação para aquisição 
de medicamentos, nas especificações e quantidades contidas na ordem de 
fornecimento e termo referencial;

Art. 2º - Fica em consequência, autorizado às contratações das Empresas:

• SUPERMEDICA DISTRIB. HOSPITALAR inscrita no CNPJ: 06.065.614/0001-
38, com endereço na Rua C-159, nº 674, Jardim América, Goiânia- GO, nos termos 
da proposta de fornecimento apresentado pela mesma, para a aquisição dos 
medicamentos conforme segue:
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Nº DESCRIÇÃO QTD UND SUPERMEDICA DISTRIB. 
HOSPITALAR 

CNPJ: 06.065.614/0001-
38

PREÇO 
UNIT

PREÇO 
TOTAL

1 Ceftriaxona 
Sódica 1 g, Sol. 

Inj.

2.200 FRASC/ 
AMP

 R$ 21,00 R$ 
46.200,00

3 Enoxaparina 
Sódica 40 mg, 
Seringa pré-
preenchida. 

Sol. Inj.

700 SERINGA R$ 21,40 R$ 
14.980,00

5 Bromoprida 5 
mg/ ml, ampola 
com 2 ml. Sol. 

Inj.

1.200 AMP R$ 1,25 R$ 
1.500,00

6 Meropénem 1 
g. Injetável

2.000 FRASC/ 
AMP

 R$ 27,80 R$ 
55.600,00

7 Piperacilina  4 
g + Tazobactam 
0,5 g. Sol. Injet.

2.000 FRASC/ 
AMP

 R$ 29,60 R$ 
59.200,00

8 Prednisona 20 
mg. Comp.

500 COMP R$ 0,18 R$ 90,50

 TOTAL R$ 177.570,50  

• CRISTALIA PROD. QUIM. FARMAC. LTDA inscrita no CNPJ: 
44.734.671/0001-51, com endereço na Rod. Itapira, S/N, km 14, Fazenda Estância 
CR, Itapira - SP, nos termos da proposta de fornecimento apresentado pela mesma, 
para a aquisição dos medicamentos conforme segue:

Nº DESCRIÇÃO QTD UND CRISTALIA PROD. QUIM. 
FARMAC. LTDA

CNPJ: 44.734.671/0001-
51 

PREÇO 
UNIT

PREÇO 
TOTAL

2 Enoxaparina 
Sódica 20 mg, 
Seringa pré-
preenchida. 

Sol. Inj.

350 SERINGA R$ 15,90 R$ 
5.565,00

 TOTAL R$ 5.565,00

• RM HOSPITALAR LTDA inscrita no CNPJ: 25.029.414/0001-74, com 
endereço na Avenida Sonnermberg, Qd. 147, Lt. 09/ 17/ 18/ 19, nº 544, Goiânia 
- GO, nos termos da proposta de fornecimento apresentado pela mesma, para a 
aquisição dos medicamentos conforme segue:

Nº DESCRIÇÃO QTD UND RM HOSPITALAR LTDA 
CNPJ: 25.029.414/0001-

74

PREÇO 
UNIT

PREÇO 
TOTAL

4 Dipirona 
500 mf/ ml, 
Ampola c/ 2 
ml. Sol. Inj.

2.800 AMP R$ 0,56 R$ 
1.578,92

 TOTAL
R$ 1.578,92

Totalizando a Dispensa Emergencial em R$ 184.714,42 (cento e oitenta e quatro mil 
e setecentos e quatro reais e quarenta e dois centavos).

Os quantitativos acima apurados correspondem a mera expectativa de consumo, 
não estando à administração municipal obrigada a adquirir todos os itens 
contratados.

Art. 3º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação revogada as disposições 
em contrário.

Jataí, 16 de junho de 2020.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

Luiz Carlos Bandeira Santos Jr. 
Secretário Municipal de Saúde

Portaria SGP 007/2019
Gestor do FMS

Decreto 3.249/2019
___________________________________________________________________

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA EMERGENCIAL (COVID – 19) – FMS 061/2020

“DECLARA DISPENSÁVEL A REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
PARA CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DE TESTES RAPIDOS A SEREM UTILIZADOS NOS SERVIDORES DA SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE JATAÍ - GO.”

O Gestor Municipal de Saúde de Jataí, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 
legais e, especialmente nos termos do Artigo 4º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, tendo em base o Decreto Estadual Nº 9.633 de 13 de Março de 
2020 e o Decreto Municipal Nº 3.688 de 29 de março de 2020.

CONSIDERANDO que a aquisição se faz necessária para a garantir a proteção dos 
profissionais de saúde e pacientes nas unidades de saúde do município, em razão da 
pandemia do novo corona vírus, necessário se faz a aquisição, através de dispensa 
emergencial de licitação, para atender em caráter de urgência as necessidades da 
Secretaria de Saúde;

CONSIDERANDO e tendo em vista o grande número de profissionais da saúde que 
testaram positivo para COVID-19 no Hospital das Clínicas Dr. Serafim de Carvalho, 
julgamos pertinente a ampliação da testagem para COVID em servidores de 
entidades que fazem parte do apoio logístico ao sistema de saúde do município;

CONSIDERANDO que os testes rápidos ajudam no diagnóstico e no monitoramento 
da circulação do vírus, o que é extremamente importante para enfrentamento da 
pandemia e determinação de ações mais incisivas para tratamento dos pacientes;

CONSIDERANDO que a saúde pública deverá prover meios para que sejam atendidas 
todas as demandas dos munícipes, portanto, se faz necessário à aquisição do 
material através de dispensa emergencial; 

CONSIDERANDO que a contratação direta se funda na dispensa de licitação em 
caráter excepcional, com fulcro no art. 4º da Lei nº 13.979/2020 combinado com 
o Artigo 4º da Lei Federal nº 13.979/2020, tendo em base o Decreto Estadual Nº 
9.633 de 13 de Março de 2020 e o Decreto Municipal Nº 3.688 de 29 de março de 
2020.

DECLARA:

Art. 1º - Fica declarada a dispensa emergencial de licitação para a aquisição de testes 
rápidos, para atender as necessidades da Secretaria de Saúde, nas especificações e 
quantidades contidas no termo referencial;

Art. 2º - Fica em consequência, autorizado à contratação das Empresa BIOSUL 
PRODUTOS DIAGNÓSTICOS LTDA, inscrita no CNPJ: 05.905.525/0001-90, com 
endereço na Rua Mucuri, nº 255, Bairro Floresta. Belo Horizonte - MG, nos termos 
da proposta de fornecimento apresentado pela mesma, para a aquisição dos 
materiais conforme segue:
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Nº DESCRIÇÃO QTD UND BIOSUL PRODUTOS 
DIAGNÓSTICOS LTDA

CNPJ: 
05.905.525/0001-90

PREÇO 
UNIT

PREÇO 
TOTAL

1 Teste rápido COVID-19 
IgG/IgM, com técnica 
imunocromatográfica, 

para realização 
de testagem em 

amostras de sangue 
total, plasma ou soro. 

O mesmo deverá 
possuir registro 
junto a ANVISA 
e NÃO POSSUIR 
RESTRIÇÕES nos 

órgãos fiscalizadores 
e regulatórios. 

Deverá apresentar 
Especificidade 

combinada (IgG 
+ igM) superior a 

95,74%. A Empresa 
deve apresentar 

relatório técnico do 
teste, documentação 
do registro na ANVI 

SA e apresentar laudo 
de sensibilidade 
e especificidade 
do teste. O teste 
classificado será 

enviado para análise 
da equipe técnica do 

Laboratório Municipal 
para validação.

7.500 UND R$ 48,50 R$ 
363.750,00

 TOTAL R$ 363.750,00

Totalizando a Dispensa Emergencial em R$ 363.750,00 (trezentos e sessenta e três 
mil e setecentos e cinquenta reais).

Os quantitativos acima apurados correspondem a mera expectativa de consumo, 
não estando à administração municipal obrigada a adquirir todos os itens 
contratados.

Art. 3º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação revogada as disposições 
em contrário.

Jataí, 29 de junho de 2020.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

Luiz Carlos Bandeira Santos Jr. 
Secretário Municipal de Saúde

Portaria SGP 007/2019
Gestor do FMS

Decreto 3.249/2019

EXTRATO DA DISPENSA EMERGENCIAL (COVID – 19) – FMS 058/2020

PROCESSO N°: 15809/2020

OBJETO: Aquisição de Medicamentos, utilizados nos tratamentos dos pacientes com 
Corona vírus e Síndromes Respiratórias Agudas (COVID-19), em razão da pandemia 
do Novo Corona Vírus.

CONTRATADAS: 

• SUPERMEDICA DISTRIB. HOSPITALAR inscrita no CNPJ: 06.065.614/0001-
38, com endereço na Rua C-159, nº 674, Jardim América, Goiânia- GO, nos termos 
da proposta de fornecimento apresentado pela mesma, para a aquisição dos 
medicamentos conforme segue:

Nº DESCRIÇÃO QTD UND SUPERMEDICA DISTRIB. 
HOSPITALAR 

CNPJ: 06.065.614/0001-
38

PREÇO 
UNIT

PREÇO 
TOTAL

1 Ceftriaxona Sódica 
1 g, Sol. Inj.

2.200 FRASC/ 
AMP

 R$ 21,00 R$ 
46.200,00

3 Enoxaparina 
Sódica 40 mg, 
Seringa pré-

preenchida. Sol. 
Inj.

700 SERINGA R$ 21,40 R$ 
14.980,00

5 Bromoprida 5 mg/ 
ml, ampola com 2 

ml. Sol. Inj.

1.200 AMP R$ 1,25 R$ 
1.500,00

6 Meropénem 1 g. 
Injetável

2.000 FRASC/ 
AMP

 R$ 27,80 R$ 
55.600,00

7 Piperacilina  4 g + 
Tazobactam 0,5 g. 

Sol. Injet.

2.000 FRASC/ 
AMP

 R$ 29,60 R$ 
59.200,00

8 Prednisona 20 mg. 
Comp.

500 COMP R$ 0,18 R$ 90,50

 TOTAL R$ 177.570,50  

• CRISTALIA PROD. QUIM. FARMAC. LTDA inscrita no CNPJ: 
44.734.671/0001-51, com endereço na Rod. Itapira, S/N, km 14, Fazenda Estância 
CR, Itapira - SP, nos termos da proposta de fornecimento apresentado pela mesma, 
para a aquisição dos medicamentos conforme segue:

Nº DESCRIÇÃO QTD UND CRISTALIA PROD. QUIM. 
FARMAC. LTDA 

CNPJ: 44.734.671/0001-51

PREÇO 
UNIT

PREÇO TOTAL

2 Enoxaparina 
Sódica 20 mg, 
Seringa pré-
preenchida. 

Sol. Inj.

350 SERINGA R$ 15,90 R$ 5.565,00

 TOTAL
R$ 5.565,00

• RM HOSPITALAR LTDA inscrita no CNPJ: 25.029.414/0001-74, com 
endereço na Avenida Sonnermberg, Qd. 147, Lt. 09/ 17/ 18/ 19, nº 544, Goiânia 
- GO, nos termos da proposta de fornecimento apresentado pela mesma, para a 
aquisição dos medicamentos conforme segue:

Nº DESCRIÇÃO QTD UND RM HOSPITALAR LTDA 
CNPJ: 25.029.414/0001-

74

PREÇO 
UNIT

PREÇO 
TOTAL

4 Dipirona 
500 mf/ ml, 
Ampola c/ 2 
ml. Sol. Inj.

2.800 AMP R$ 0,56 R$ 
1.578,92

 TOTAL R$ 1.578,92

Assinatura: 19/06/2020

Vigência: 18/09/2020
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Valor Global: R$ 184.714,42 (cento e oitenta e quatro mil e setecentos e quatro 
reais e quarenta e dois centavos).

Fundamentação: Artigo 4º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, tendo 
em base o DECRETO ESTADUAL Nº 9.633 de 13 de março de 2020 e o DECRETO 
MUNICIPAL Nº 3.688 de 29 de março de 2020.

Unidade Orçamentária: Fundo Municipal de Saúde

Dotação Orçamentária: 10.302.1039.2091.3.3.90.30.00

___________________________________________________________________

EXTRATO DA DISPENSA EMERGENCIAL (COVID – 19) – FMS 061/2020

PROCESSO N°: 28803/2020

OBJETO: Aquisição de Testes rápidos COVID 19, para a garantir a proteção dos 
profissionais de saúde e pacientes nas unidades de saúde do município, em razão 
da pandemia do Novo Corona Vírus.

CONTRATADA: Biosul Produtos Diagnósticos Ltda - CNPJ: 05.905.525/0001-90

Nº DESCRIÇÃO QTD UND BIOSUL PRODUTOS 
DIAGNÓSTICOS LTDA

CNPJ: 05.905.525/0001-
90

PREÇO 
UNIT

PREÇO 
TOTAL

1 Teste rápido COVID-19 
IgG/IgM, com técnica 
imunocromatográfica, 

para realização de 
testagem em amostras 
de sangue total, plasma 

ou soro. O mesmo 
deverá possuir registro 
junto a ANVISA e NÃO 
POSSUIR RESTRIÇÕES 

nos órgãos fiscalizadores 
e regulatórios. 

Deverá apresentar 
Especificidade 

combinada (IgG + igM) 
superior a 95,74%. 

A Empresa deve 
apresentar relatório 

técnico do teste, 
documentação do 

registro na ANVI SA 
e apresentar laudo 
de sensibilidade e 

especificidade do teste. 
O teste classificado será 

enviado para análise 
da equipe técnica do 

Laboratório Municipal 
para validação.

7.500 UND R$ 48,50 R$ 
363.750,00

 TOTAL R$ 363.750,00

Assinatura: 30/06/2020

Vigência: 29/10/2020

Valor Global: R$ 363.750,00 (trezentos e sessenta e três mil e setecentos e cinquenta 
reais).

Fundamentação: Artigo 4º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, tendo 
em base o DECRETO ESTADUAL Nº 9.633 de 13 de março de 2020 e o DECRETO 
MUNICIPAL Nº 3.688 de 29 de março de 2020.

Unidade Orçamentária: Fundo Municipal de Saúde

Dotação Orçamentária: 10.302.1039.2091.3.3.90.30.00;
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DECRETO nº 3742/2020, de 27 de maio de 2020.

“Nomeia o Gestor dos Contratos abaixo listados e dá outras 
providências”

O PREFEITO MUNICIPAL DE JATAÍ, Estado de Goiás, no uso de suas 
atribuições legais, e CONSIDERANDO as exigências contidas na 
Resolução Normativa n.º 007/2008, do TCM de Goiás. 
DECRETA:

Artigo 1º - Fica nomeado o servidor ANA PAULA DE OLIVEIRA 
GONÇALVES, inscrito (a) no CPF sob nº 028.641.526-73, que exerce 
o cargo de Coordenadora do CRAS, para exercer a função de 
Gestora do Contrato nº 095/2020; consequência da modalidade 
de licitação tipo PREGÃO nº 076/2020, tem como objeto a 
contratação da prestação de serviços de translados funerários, 
conforme especificações deste termo, para atender a necessidade 
da população carente do município, que necessita do referido 
serviço. Devendo o Gestor buscar os resultados esperados no 
ajuste e trazer benefícios e economia para o Município, bem com 
zelar pela fiel observância dos preceitos da Lei 8.666/93, segue as 
orientações quanto às funções que deverão ser desempenhadas 
pelos gestores, conforme Instrução Normativa nº 004-CGM de 
28/03/2018 :

Art. 3o. Ao Gestor do contrato são conferidas as seguintes 
atribuições:
I – designar, através de portaria ou termo, o Fiscal do 
contrato e o substituto eventual deste;
II – cumprir o que é determinado no art. 2o desta Instrução 
Normativa;
III – zelar pela fiel execução do contrato, utilizando-se 
de todos os meios possíveis para diligenciar, pronta e 
tempestivamente, a fim de corrigir desvios em sua execução;
IV – informar, de imediato, por escrito, ao seu superior 
imediato, acerca de qualquer empecilho, dificuldade ou 
impossibilidade de cumprimento de suas obrigações, com 
identificação dos elementos impeditivos do exercício da 
atividade, além das sugestões ou providências que julgue 
cabíveis à situação concreta;
V – para os fins do cumprimento da atribuição descrita no 
inciso III deste artigo, deverá assegurar o cumprimento do 
contrato, avaliando a qualidade e os resultados dos serviços 
prestados ou dos fornecimentos, para posterior ateste nas 
notas fiscais;
VI - atestar, no verso das notas fiscais, que a prestação do 
serviço ou o fornecimento de bens ou produtos ocorreu em 
conformidade com o descrito na nota fiscal e no contrato 
de sua responsabilidade, apondo o seu nome completo, 
assinatura e CPF, sendo vedada a delegação desta atribuição 
a terceiras pessoas diversas de seu substituto eventual;
VII – adotar um registro de ocorrências ocorridas durante 
as execuções contratuais, como forma de assentamento 
histórico da obra, serviço ou fornecimento de bens em geral, 
devendo proceder às anotações na ordem cronológica, 
registrando as sugestões e/ou providências tomadas por 
si ou pela autoridade superior, conforme exigência legal 
constante do § 1o do art. 67 da lei no 8.666/93;
VIII – providenciar, com o auxílio do Fiscal do Contrato, 

quando se tratar de obra ou serviço de engenharia, a 
entrega do local da obra ou do serviço, em conformidade 
com o modelo de Termo de Vistoria, Entrega e Recebimento 
do Local de Obra (Anexo I);
IX – receber, mediante termo provisório e/ou definitivo, 
juntamente com uma comissão de 03 (três) servidores, 
previamente designada, as obras, serviços e fornecimentos, 
relativamente aos contratos de sua responsabilidade, de 
conformidade com o § 8o do art. 15 e com os artigos 73 a 
76 da lei no 8.666/93, em conformidade com os modelos 
sugeridos pelos Anexos II e III a esta Instrução Normativa;
X – ler atentamente, para fins de conhecimento, o processo 
de contratação, especialmente o edital completo, o plano 
de trabalho, o termo de referência e o termo de contrato;
XI – buscar orientações técnicas e/ou jurídicas aos órgãos 
municipais competentes, em caso de dúvidas ou de 
omissões, de forma tempestiva e eficaz, para se evitar 
prejuízos ao Erário e à municipalidade;
XII – tomar todas as providências que forem necessárias ao 
bom andamento do contrato, de forma escrita;
XIII – estar atento aos prazos e vigências, de conformidade 
com o contrato, com os aditivos e apostilamentos, com as 
garantias oferecidas pelo Contratado e com o cronograma 
geral da obra ou do serviço;
XIV – reportar-se ao preposto ou responsável direto pelo 
serviço ou obra, sempre que tiver de tomar providências ou 
fiscalizar a execução contratual in loco;
XV – observar sistematicamente e atentamente a qualidade 
dos serviços ou da obra;
XVI – registrar em atas toda e qualquer reunião com 
representantes ou prepostos do Contratado;
XVII – exigir do contratado, quando se tratar de contratos 
que envolvam mão de obra, ao receber a nota fiscal, que esta 
esteja acompanhada de cópias dos seguintes documentos:
a) folha de pagamento dos empregados individualizada;
b) guia do FGTS acompanhada da Relação Empregado X 
Tomador – GFIP/SEFIPF;
c) recibo de pagamento da guia do FGTS.
XVIII – sempre que possível, em razão de suas atribuições, 
é recomendável ao Gestor do contrato acompanhar a 
sessão de licitação cujo objeto integrará futuro contrato 
de sua responsabilidade, a fim de esclarecer qualquer 
dúvida técnica ou relacionada ao objeto em licitação, bem 
como procurar sanar, perante a Comissão de Licitação ou o 
Pregoeiro, qualquer dúvida sua que potencialmente poderá 
afetar a execução do objeto contratual;
XIX – quando da participação da sessão pública de licitação, 
conforme recomendado no inciso XVIII deste artigo, o 
Gestor do contrato, em tendo conhecimento fático de 
impedimentos legais constantes do 84 da Lei Orgânica 
Municipal de Jataí, em relação a qualquer dos licitantes, 
deverá alertar o Presidente da Comissão de Licitação ou o 
Pregoeiro a respeito;
XX - auxiliar a Unidade de Licitação, no que tange 
a seus conhecimentos técnicos, nas respostas aos 
questionamentos, impugnações e recursos;
XXI - informar à unidade de programação orçamentária e 
financeira, até 15 de dezembro de cada ano, as obrigações 
financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção 
de reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de 
empenho à conta de
restos a pagar; 
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XXII - encaminhar à unidade de programação orçamentária 
e financeira até o mês de novembro de cada exercício os 
pedidos de emissão de empenhos para os contratos ainda 
em vigor no exercício seguinte.

Artigo 2° - Fica ainda o Gestor ciente da obrigação de conferir a 
regularidade fiscal e tributaria da CONTRATADA a cada Medição/
Nota Fiscal emitida, mediante as certidões abaixo descritas:
• Certidão Negativa FGTS
• Certidão Negativa INSS
• Certidão Negativa Estadual
• Certidão Negativa Municipal
• Certidão Negativa Trabalhista

Artigo 3º - Fica delegado ao gestor do contrato, a aplicação das 
penalidades previstas com contrato, bem como das sanções 
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 e do Artigo 7º da Lei 
Federal 10.520/2002, ficando os recursos contra as penalidades e 
sanções submetidos aos moldes do Artigo 109 da Lei de Licitações 
e Contratos.

Artigo 4º - Este Decreto n° 3742 do dia 27/05/2020 entrará em 
vigor a partir desta data de firmatura, revogadas as disposições em 
contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Jataí, aos 27 de maio de 2020.

VINÍCIUS DE CECÍLIO LUZ
Prefeito Municipal

_____________________________________________________

DECRETO nº 3757/2020, de 10 de junho de 2020.

“Nomeia o Gestor dos Contratos abaixo listados e dá outras 
providências”

O PREFEITO MUNICIPAL DE JATAÍ, Estado de Goiás, no uso de suas 
atribuições legais, e CONSIDERANDO as exigências contidas na 
Resolução Normativa n.º 007/2008, do TCM de Goiás. 
DECRETA:

Artigo 1º - Fica nomeado o servidor DIEGO CABRAL CARVALHO, 
inscrito (a) no CPF sob nº 004.462.521-90, que exerce o cargo 
de Diretor de Engenharia, para exercer a função de Gestor do 
Contrato nº 103/2020; consequência da modalidade de licitação 
tipo PREGÃO nº 059/2020, tem como objeto a contratação de 
empresa do ramo, visando à construção/perfuração de 02 (dois) 
poços artesianos (tubulares) profundos, de até 100 metros, com 
fornecimento de todos os materiais necessários, ferramentas, 
equipamentos e mão de obra especializada, a serem implantados 
na área do Lago Bom Sucesso, no Pólo Turístico Vale do Paraíso, em 
Jataí-GO, conf. detalhamentos técnicos constantes do Memorial 
Descritivo e desenho técnico em anexo. Devendo o Gestor buscar os 
resultados esperados no ajuste e trazer benefícios e economia para 
o Município, bem com zelar pela fiel observância dos preceitos da 
Lei 8.666/93, segue as orientações quanto às funções que deverão 
ser desempenhadas pelos gestores, conforme Instrução Normativa 
nº 004-CGM de 28/03/2018 :

Art. 3o. Ao Gestor do contrato são conferidas as seguintes 
atribuições:

I – designar, através de portaria ou termo, o Fiscal do 
contrato e o substituto eventual deste;
II – cumprir o que é determinado no art. 2o desta Instrução 
Normativa;
III – zelar pela fiel execução do contrato, utilizando-se 
de todos os meios possíveis para diligenciar, pronta e 
tempestivamente, a fim de corrigir desvios em sua execução;
IV – informar, de imediato, por escrito, ao seu superior 
imediato, acerca de qualquer empecilho, dificuldade ou 
impossibilidade de cumprimento de suas obrigações, com 
identificação dos elementos impeditivos do exercício da 
atividade, além das sugestões ou providências que julgue 
cabíveis à situação concreta;
V – para os fins do cumprimento da atribuição descrita no 
inciso III deste artigo, deverá assegurar o cumprimento do 
contrato, avaliando a qualidade e os resultados dos serviços 
prestados ou dos fornecimentos, para posterior ateste nas 
notas fiscais;
VI - atestar, no verso das notas fiscais, que a prestação do 
serviço ou o fornecimento de bens ou produtos ocorreu em 
conformidade com o descrito na nota fiscal e no contrato 
de sua responsabilidade, apondo o seu nome completo, 
assinatura e CPF, sendo vedada a delegação desta atribuição 
a terceiras pessoas diversas de seu substituto eventual;
VII – adotar um registro de ocorrências ocorridas durante 
as execuções contratuais, como forma de assentamento 
histórico da obra, serviço ou fornecimento de bens em geral, 
devendo proceder às anotações na ordem cronológica, 
registrando as sugestões e/ou providências tomadas por 
si ou pela autoridade superior, conforme exigência legal 
constante do § 1o do art. 67 da lei no 8.666/93;
VIII – providenciar, com o auxílio do Fiscal do Contrato, 
quando se tratar de obra ou serviço de engenharia, a 
entrega do local da obra ou do serviço, em conformidade 
com o modelo de Termo de Vistoria, Entrega e Recebimento 
do Local de Obra (Anexo I);
IX – receber, mediante termo provisório e/ou definitivo, 
juntamente com uma comissão de 03 (três) servidores, 
previamente designada, as obras, serviços e fornecimentos, 
relativamente aos contratos de sua responsabilidade, de 
conformidade com o § 8o do art. 15 e com os artigos 73 a 
76 da lei no 8.666/93, em conformidade com os modelos 
sugeridos pelos Anexos II e III a esta Instrução Normativa;
X – ler atentamente, para fins de conhecimento, o processo 
de contratação, especialmente o edital completo, o plano 
de trabalho, o termo de referência e o termo de contrato;
XI – buscar orientações técnicas e/ou jurídicas aos órgãos 
municipais competentes, em caso de dúvidas ou de 
omissões, de forma tempestiva e eficaz, para se evitar 
prejuízos ao Erário e à municipalidade;
XII – tomar todas as providências que forem necessárias ao 
bom andamento do contrato, de forma escrita;
XIII – estar atento aos prazos e vigências, de conformidade 
com o contrato, com os aditivos e apostilamentos, com as 
garantias oferecidas pelo Contratado e com o cronograma 
geral da obra ou do serviço;
XIV – reportar-se ao preposto ou responsável direto pelo 
serviço ou obra, sempre que tiver de tomar providências ou 
fiscalizar a execução contratual in loco;
XV – observar sistematicamente e atentamente a qualidade 
dos serviços ou da obra;
XVI – registrar em atas toda e qualquer reunião com 
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representantes ou prepostos do Contratado;
XVII – exigir do contratado, quando se tratar de contratos 
que envolvam mão de obra, ao receber a nota fiscal, que esta 
esteja acompanhada de cópias dos seguintes documentos:
a) folha de pagamento dos empregados individualizada;
b) guia do FGTS acompanhada da Relação Empregado X 
Tomador – GFIP/SEFIPF;
c) recibo de pagamento da guia do FGTS.
XVIII – sempre que possível, em razão de suas atribuições, 
é recomendável ao Gestor do contrato acompanhar a 
sessão de licitação cujo objeto integrará futuro contrato 
de sua responsabilidade, a fim de esclarecer qualquer 
dúvida técnica ou relacionada ao objeto em licitação, bem 
como procurar sanar, perante a Comissão de Licitação ou o 
Pregoeiro, qualquer dúvida sua que potencialmente poderá 
afetar a execução do objeto contratual;
XIX – quando da participação da sessão pública de licitação, 
conforme recomendado no inciso XVIII deste artigo, o 
Gestor do contrato, em tendo conhecimento fático de 
impedimentos legais constantes do 84 da Lei Orgânica 
Municipal de Jataí, em relação a qualquer dos licitantes, 
deverá alertar o Presidente da Comissão de Licitação ou o 
Pregoeiro a respeito;
XX - auxiliar a Unidade de Licitação, no que tange 
a seus conhecimentos técnicos, nas respostas aos 
questionamentos, impugnações e recursos;
XXI - informar à unidade de programação orçamentária e 
financeira, até 15 de dezembro de cada ano, as obrigações 
financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção 
de reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de 
empenho à conta de
restos a pagar; 
XXII - encaminhar à unidade de programação orçamentária 
e financeira até o mês de novembro de cada exercício os 
pedidos de emissão de empenhos para os contratos ainda 
em vigor no exercício seguinte.

Artigo 2° - Fica ainda o Gestor ciente da obrigação de conferir a 
regularidade fiscal e tributaria da CONTRATADA a cada Medição/
Nota Fiscal emitida, mediante as certidões abaixo descritas:
• Certidão Negativa FGTS
• Certidão Negativa INSS
• Certidão Negativa Estadual
• Certidão Negativa Municipal
• Certidão Negativa Trabalhista

Artigo 3º - Fica delegado ao gestor do contrato, a aplicação das 
penalidades previstas com contrato, bem como das sanções 
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 e do Artigo 7º da Lei 
Federal 10.520/2002, ficando os recursos contra as penalidades e 
sanções submetidos aos moldes do Artigo 109 da Lei de Licitações 
e Contratos.

Artigo 4º - Este Decreto nº 3757 do dia 10/06/2020 entrará em 
vigor a partir desta data de firmatura, revogadas as disposições em 
contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Jataí, aos 10 de junho de 2020.

VINÍCIUS DE CECÍLIO LUZ
Prefeito Municipal

DECRETO nº 3761/2020, de 19 de junho de 2020.

“Nomeia o Gestor dos Contratos abaixo listados e dá outras 
providências”

O PREFEITO MUNICIPAL DE JATAÍ, Estado de Goiás, no uso de suas 
atribuições legais, e CONSIDERANDO as exigências contidas na 
Resolução Normativa n.º 007/2008, do TCM de Goiás. 
DECRETA:

Artigo 1º - Fica nomeado o servidor KAROLL BARDHOTT SOARES 
ALMEIDA DE FARIA, inscrito (a) no CPF sob nº 028.920.681-26, que 
exerce o cargo de Gerente de Fiscalização, para exercer a função de 
Gestora do Contrato nº 106/2020; consequência da modalidade de 
licitação tipo TOMADA DE  PREÇOS nº 006/2020, tem como objeto 
a contratação de empresa especializada para a construção da sede 
do Lar Transitório de adolescentes, situado na Rua 16 esquina c/ 
Rua W-7, quadra 04, Área Pública II, Setor Jardim Goiás, Jataí/GO, 
sob-regime de execução indireta, com empreitada por preço global, 
conf. detalhamentos técnicos constantes do Memorial Descritivo e 
Projetos anexos ao Instrumento Convocatório do certame que deu 
origem a este instrumento contratual. Devendo o Gestor buscar os 
resultados esperados no ajuste e trazer benefícios e economia para 
o Município, bem com zelar pela fiel observância dos preceitos da 
Lei 8.666/93, segue as orientações quanto às funções que deverão 
ser desempenhadas pelos gestores, conforme Instrução Normativa 
nº 004-CGM de 28/03/2018 :

Art. 3o. Ao Gestor do contrato são conferidas as seguintes 
atribuições:
I – designar, através de portaria ou termo, o Fiscal do 
contrato e o substituto eventual deste;
II – cumprir o que é determinado no art. 2o desta Instrução 
Normativa;
III – zelar pela fiel execução do contrato, utilizando-se 
de todos os meios possíveis para diligenciar, pronta e 
tempestivamente, a fim de corrigir desvios em sua execução;
IV – informar, de imediato, por escrito, ao seu superior 
imediato, acerca de qualquer empecilho, dificuldade ou 
impossibilidade de cumprimento de suas obrigações, com 
identificação dos elementos impeditivos do exercício da 
atividade, além das sugestões ou providências que julgue 
cabíveis à situação concreta;
V – para os fins do cumprimento da atribuição descrita no 
inciso III deste artigo, deverá assegurar o cumprimento do 
contrato, avaliando a qualidade e os resultados dos serviços 
prestados ou dos fornecimentos, para posterior ateste nas 
notas fiscais;
VI - atestar, no verso das notas fiscais, que a prestação do 
serviço ou o fornecimento de bens ou produtos ocorreu em 
conformidade com o descrito na nota fiscal e no contrato 
de sua responsabilidade, apondo o seu nome completo, 
assinatura e CPF, sendo vedada a delegação desta atribuição 
a terceiras pessoas diversas de seu substituto eventual;
VII – adotar um registro de ocorrências ocorridas durante 
as execuções contratuais, como forma de assentamento 
histórico da obra, serviço ou fornecimento de bens em geral, 
devendo proceder às anotações na ordem cronológica, 
registrando as sugestões e/ou providências tomadas por 
si ou pela autoridade superior, conforme exigência legal 
constante do § 1o do art. 67 da lei no 8.666/93;
VIII – providenciar, com o auxílio do Fiscal do Contrato, 
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quando se tratar de obra ou serviço de engenharia, a 
entrega do local da obra ou do serviço, em conformidade 
com o modelo de Termo de Vistoria, Entrega e Recebimento 
do Local de Obra (Anexo I);
IX – receber, mediante termo provisório e/ou definitivo, 
juntamente com uma comissão de 03 (três) servidores, 
previamente designada, as obras, serviços e fornecimentos, 
relativamente aos contratos de sua responsabilidade, de 
conformidade com o § 8o do art. 15 e com os artigos 73 a 
76 da lei no 8.666/93, em conformidade com os modelos 
sugeridos pelos Anexos II e III a esta Instrução Normativa;
X – ler atentamente, para fins de conhecimento, o processo 
de contratação, especialmente o edital completo, o plano 
de trabalho, o termo de referência e o termo de contrato;
XI – buscar orientações técnicas e/ou jurídicas aos órgãos 
municipais competentes, em caso de dúvidas ou de 
omissões, de forma tempestiva e eficaz, para se evitar 
prejuízos ao Erário e à municipalidade;
XII – tomar todas as providências que forem necessárias ao 
bom andamento do contrato, de forma escrita;
XIII – estar atento aos prazos e vigências, de conformidade 
com o contrato, com os aditivos e apostilamentos, com as 
garantias oferecidas pelo Contratado e com o cronograma 
geral da obra ou do serviço;
XIV – reportar-se ao preposto ou responsável direto pelo 
serviço ou obra, sempre que tiver de tomar providências ou 
fiscalizar a execução contratual in loco;
XV – observar sistematicamente e atentamente a qualidade 
dos serviços ou da obra;
XVI – registrar em atas toda e qualquer reunião com 
representantes ou prepostos do Contratado;
XVII – exigir do contratado, quando se tratar de contratos 
que envolvam mão de obra, ao receber a nota fiscal, que esta 
esteja acompanhada de cópias dos seguintes documentos:
a) folha de pagamento dos empregados individualizada;
b) guia do FGTS acompanhada da Relação Empregado X 
Tomador – GFIP/SEFIPF;
c) recibo de pagamento da guia do FGTS.
XVIII – sempre que possível, em razão de suas atribuições, 
é recomendável ao Gestor do contrato acompanhar a 
sessão de licitação cujo objeto integrará futuro contrato 
de sua responsabilidade, a fim de esclarecer qualquer 
dúvida técnica ou relacionada ao objeto em licitação, bem 
como procurar sanar, perante a Comissão de Licitação ou o 
Pregoeiro, qualquer dúvida sua que potencialmente poderá 
afetar a execução do objeto contratual;
XIX – quando da participação da sessão pública de licitação, 
conforme recomendado no inciso XVIII deste artigo, o 
Gestor do contrato, em tendo conhecimento fático de 
impedimentos legais constantes do 84 da Lei Orgânica 
Municipal de Jataí, em relação a qualquer dos licitantes, 
deverá alertar o Presidente da Comissão de Licitação ou o 
Pregoeiro a respeito;
XX - auxiliar a Unidade de Licitação, no que tange 
a seus conhecimentos técnicos, nas respostas aos 
questionamentos, impugnações e recursos;
XXI - informar à unidade de programação orçamentária e 
financeira, até 15 de dezembro de cada ano, as obrigações 
financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção 
de reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de 
empenho à conta de
restos a pagar; 

XXII - encaminhar à unidade de programação orçamentária 
e financeira até o mês de novembro de cada exercício os 
pedidos de emissão de empenhos para os contratos ainda 
em vigor no exercício seguinte.

Artigo 2° - Fica ainda o Gestor ciente da obrigação de conferir a 
regularidade fiscal e tributaria da CONTRATADA a cada Medição/
Nota Fiscal emitida, mediante as certidões abaixo descritas:
• Certidão Negativa FGTS
• Certidão Negativa INSS
• Certidão Negativa Estadual
• Certidão Negativa Municipal
• Certidão Negativa Trabalhista

Artigo 3º - Fica delegado ao gestor do contrato, a aplicação das 
penalidades previstas com contrato, bem como das sanções 
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 e do Artigo 7º da Lei 
Federal 10.520/2002, ficando os recursos contra as penalidades e 
sanções submetidos aos moldes do Artigo 109 da Lei de Licitações 
e Contratos.

Artigo 4º - Este Decreto nº 3761 do dia 19/06/2020 entrará em 
vigor a partir desta data de firmatura, revogadas as disposições em 
contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Jataí, aos 19 de junho de 2020.

VINÍCIUS DE CECÍLIO LUZ
Prefeito Municipal

_____________________________________________________

DECRETO nº 3762/2020, de 24 de junho de 2020.

“Nomeia o Gestor dos Contratos abaixo listados e dá outras 
providências”

O PREFEITO MUNICIPAL DE JATAÍ, Estado de Goiás, no uso de suas 
atribuições legais, e CONSIDERANDO as exigências contidas na 
Resolução Normativa n.º 007/2008, do TCM de Goiás. 
DECRETA:

Artigo 1º - Fica nomeado o servidor LÁZARO DIVINO CARVALHO, 
inscrito (a) no CPF sob nº 433.605.801-68, que exerce o cargo 
de Superintendente de Vias Públicas, para exercer a função de 
Gestor do Contrato nº 107/2020; consequência da modalidade 
de licitação tipo PREGÃO nº 084/2020, tem como objeto a 
contratação/locação de um veículo, sendo um caminhão com 
tanque de água, tipo “pipa”, marca/modelo M. B./ M. BENZ L 
1113, chassi 34403312084656, ano 1975/1975, cor azul, placa 
GLA-7067, com motorista habilitado, em perfeitas condições de 
conservação e uso, para prestação de serviços para a Secretaria 
de Obras e Planejamento Urbano. Devendo o Gestor buscar os 
resultados esperados no ajuste e trazer benefícios e economia para 
o Município, bem com zelar pela fiel observância dos preceitos da 
Lei 8.666/93, segue as orientações quanto às funções que deverão 
ser desempenhadas pelos gestores, conforme Instrução Normativa 
nº 004-CGM de 28/03/2018 :

Art. 3o. Ao Gestor do contrato são conferidas as seguintes 
atribuições:
I – designar, através de portaria ou termo, o Fiscal do 
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contrato e o substituto eventual deste;
II – cumprir o que é determinado no art. 2o desta Instrução 
Normativa;
III – zelar pela fiel execução do contrato, utilizando-se 
de todos os meios possíveis para diligenciar, pronta e 
tempestivamente, a fim de corrigir desvios em sua execução;
IV – informar, de imediato, por escrito, ao seu superior 
imediato, acerca de qualquer empecilho, dificuldade ou 
impossibilidade de cumprimento de suas obrigações, com 
identificação dos elementos impeditivos do exercício da 
atividade, além das sugestões ou providências que julgue 
cabíveis à situação concreta;
V – para os fins do cumprimento da atribuição descrita no 
inciso III deste artigo, deverá assegurar o cumprimento do 
contrato, avaliando a qualidade e os resultados dos serviços 
prestados ou dos fornecimentos, para posterior ateste nas 
notas fiscais;
VI - atestar, no verso das notas fiscais, que a prestação do 
serviço ou o fornecimento de bens ou produtos ocorreu em 
conformidade com o descrito na nota fiscal e no contrato 
de sua responsabilidade, apondo o seu nome completo, 
assinatura e CPF, sendo vedada a delegação desta atribuição 
a terceiras pessoas diversas de seu substituto eventual;
VII – adotar um registro de ocorrências ocorridas durante 
as execuções contratuais, como forma de assentamento 
histórico da obra, serviço ou fornecimento de bens em geral, 
devendo proceder às anotações na ordem cronológica, 
registrando as sugestões e/ou providências tomadas por 
si ou pela autoridade superior, conforme exigência legal 
constante do § 1o do art. 67 da lei no 8.666/93;
VIII – providenciar, com o auxílio do Fiscal do Contrato, 
quando se tratar de obra ou serviço de engenharia, a 
entrega do local da obra ou do serviço, em conformidade 
com o modelo de Termo de Vistoria, Entrega e Recebimento 
do Local de Obra (Anexo I);
IX – receber, mediante termo provisório e/ou definitivo, 
juntamente com uma comissão de 03 (três) servidores, 
previamente designada, as obras, serviços e fornecimentos, 
relativamente aos contratos de sua responsabilidade, de 
conformidade com o § 8o do art. 15 e com os artigos 73 a 
76 da lei no 8.666/93, em conformidade com os modelos 
sugeridos pelos Anexos II e III a esta Instrução Normativa;
X – ler atentamente, para fins de conhecimento, o processo 
de contratação, especialmente o edital completo, o plano 
de trabalho, o termo de referência e o termo de contrato;
XI – buscar orientações técnicas e/ou jurídicas aos órgãos 
municipais competentes, em caso de dúvidas ou de 
omissões, de forma tempestiva e eficaz, para se evitar 
prejuízos ao Erário e à municipalidade;
XII – tomar todas as providências que forem necessárias ao 
bom andamento do contrato, de forma escrita;
XIII – estar atento aos prazos e vigências, de conformidade 
com o contrato, com os aditivos e apostilamentos, com as 
garantias oferecidas pelo Contratado e com o cronograma 
geral da obra ou do serviço;
XIV – reportar-se ao preposto ou responsável direto pelo 
serviço ou obra, sempre que tiver de tomar providências ou 
fiscalizar a execução contratual in loco;
XV – observar sistematicamente e atentamente a qualidade 
dos serviços ou da obra;
XVI – registrar em atas toda e qualquer reunião com 
representantes ou prepostos do Contratado;

XVII – exigir do contratado, quando se tratar de contratos 
que envolvam mão de obra, ao receber a nota fiscal, que esta 
esteja acompanhada de cópias dos seguintes documentos:
a) folha de pagamento dos empregados individualizada;
b) guia do FGTS acompanhada da Relação Empregado X 
Tomador – GFIP/SEFIPF;
c) recibo de pagamento da guia do FGTS.
XVIII – sempre que possível, em razão de suas atribuições, 
é recomendável ao Gestor do contrato acompanhar a 
sessão de licitação cujo objeto integrará futuro contrato 
de sua responsabilidade, a fim de esclarecer qualquer 
dúvida técnica ou relacionada ao objeto em licitação, bem 
como procurar sanar, perante a Comissão de Licitação ou o 
Pregoeiro, qualquer dúvida sua que potencialmente poderá 
afetar a execução do objeto contratual;
XIX – quando da participação da sessão pública de licitação, 
conforme recomendado no inciso XVIII deste artigo, o 
Gestor do contrato, em tendo conhecimento fático de 
impedimentos legais constantes do 84 da Lei Orgânica 
Municipal de Jataí, em relação a qualquer dos licitantes, 
deverá alertar o Presidente da Comissão de Licitação ou o 
Pregoeiro a respeito;
XX - auxiliar a Unidade de Licitação, no que tange 
a seus conhecimentos técnicos, nas respostas aos 
questionamentos, impugnações e recursos;
XXI - informar à unidade de programação orçamentária e 
financeira, até 15 de dezembro de cada ano, as obrigações 
financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção 
de reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de 
empenho à conta de
restos a pagar; 
XXII - encaminhar à unidade de programação orçamentária 
e financeira até o mês de novembro de cada exercício os 
pedidos de emissão de empenhos para os contratos ainda 
em vigor no exercício seguinte.

Artigo 2° - Fica ainda o Gestor ciente da obrigação de conferir a 
regularidade fiscal e tributaria da CONTRATADA a cada Medição/
Nota Fiscal emitida, mediante as certidões abaixo descritas:
• Certidão Negativa FGTS
• Certidão Negativa INSS
• Certidão Negativa Estadual
• Certidão Negativa Municipal
• Certidão Negativa Trabalhista

Artigo 3º - Fica delegado ao gestor do contrato, a aplicação das 
penalidades previstas com contrato, bem como das sanções 
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 e do Artigo 7º da Lei 
Federal 10.520/2002, ficando os recursos contra as penalidades e 
sanções submetidos aos moldes do Artigo 109 da Lei de Licitações 
e Contratos.

Artigo 4º - Este Decreto nº 3762 do dia 24/06/2020 entrará em 
vigor a partir desta data de firmatura, revogadas as disposições em 
contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Jataí, aos 24 de junho de 2020.

VINÍCIUS DE CECÍLIO LUZ
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº. 3.745, DE 01 DE JULHO DE 2020.

“Institui o Plano de Contingenciamento de Gastos para o 
Enfrentamento da Pandemia de COVID-19, no âmbito do 
Poder Executivo Municipal, e dá outras providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JATAÍ, Estado de Goiás, no uso de suas 
atribuições legais que lhe conferem o inciso IV do art. 60 da Lei 
Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde, em 30 
de janeiro de 2020, declarou Emergência em Saúde Pública de 
importância internacional em decorrência da infecção humana 
pelo COVID-19 (novo Coronavírus); 

CONSIDERANDO as previsões contidas na Lei Federal nº. 13.979, 
de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do Coronavírus; 

CONSIDERANDO Decreto Municipal nº. 3.685 de 18 de março de 
2020 que declara Situação de Emergência em Saúde Pública;

CONSIDERANDO Decreto Municipal nº. 3.689 de 30 de março de 
2020 que declara Situação de Calamidade Pública;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção pelo Executivo Municipal 
de medidas preventivas e proativas em face dos efeitos financeiros 
provocados pela pandemia do Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de se garantir, com 
prioridade absoluta, que não faltem recursos para as despesas 
necessárias ao combate da crise e indispensáveis para a 
continuidade do funcionamento da máquina administrativa, 
destacando-se o pagamento de salários e a manutenção da 
infraestrutura básica e dos serviços essenciais, dado o iminente 
risco de colapso das finanças públicas;

CONSIDERANDO que, no atual momento, a prioridade do Executivo 
é o enfrentamento da pandemia e garantia da saúde da população;

CONSIDERANDO que a despesa pública terá que se ajustar, 
necessariamente, às circunstâncias decorrentes da crise instalada, 
adaptando-se à realidade decorrente da quebra de arrecadação;

CONSIDERANDO Recomendação Conjunta nº. 01/2020 do Tribunal 
de Contas dos Municípios do Estado de Goiás e Ministério Público 
de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, que estabelece 
recomendações aos jurisdicionados do TCM/GO, para adoção de 
medidas preventivas e proativas em face dos efeitos financeiros 
decorrentes da pandemia do coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO Lei Complementar nº. 173, de 27 de maio de 
2020 que estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento 
Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), altera a Lei Complementar nº. 
101, de 04 de maio de 2000. 

DECRETA: 

Art. 1º. Fica instituído o Plano de Contingenciamento de Gastos 
para Enfrentamento da Pandemia de COVID-19, no âmbito da 
administração direta e indireta do Poder Executivo Municipal, com 

o objetivo de promover ações que reduzam o impacto da pandemia 
nas finanças do Município.

Art. 2º. Fica instituído o Comitê Gestor de Contingenciamento e 
Gastos, composto pelo:
I – Secretário Municipal da Fazenda;
II – Secretário Municipal de Gestão e Planejamento;
III – Procurador Geral do Município.
Parágrafo único. O Comitê Gestor de Contingenciamento e Gastos, 
mediante pedido fundamentado do órgão ou da entidade, poderá 
analisar as excepcionalidades frente as regras estabelecidas neste 
Decreto, e encaminhar ao Prefeito Municipal para deliberação.

Art. 3º. Os gestores dos órgãos e as entidades integrantes do Poder 
Executivo Municipal, compreendendo os órgãos da administração 
direta, os fundos, as fundações, as autarquias, além das empresas 
públicas e das sociedades de economia mista, dependentes do 
Tesouro Municipal, nos termos da legislação pertinente, deverão 
observar as medidas previstas neste artigo:

§ 1º. Ficam vedados, a partir da entrada em vigor deste Decreto:
I – a celebração de novos contratos da Administração Pública 
Direta, Autárquica ou Fundacional com terceiros, excetuados 
aqueles relacionados ao enfrentamento da emergência em saúde 
pública decorrente da COVID-19, bem como aqueles essenciais 
a manutenção das atividades do Executivo Municipal à serem 
avaliado pelo Comitê Gestor de Contingenciamento e Gastos, e 
deliberado pelo Prefeito Municipal;
II – a contratação de novos terceirizados considerando como base 
o quantitativo existente em cada órgão, excetuada a Secretaria 
Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social e Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social;
III – contratação de cursos, seminários, congressos, simpósios e 
outras formas de capacitação e treinamento de servidores públicos, 
inclusive instrução interna, que demandem o pagamento de 
inscrição, aquisição de passagem aérea, nacional e internacional;
IV – a concessão de diárias, salvo aos motoristas e servidores da 
Secretaria Municipal de Saúde;
V – o início de novas obras cujo contrato ainda não tenha sido 
formalizado, reformas e novos projetos que representem aumento 
de despesa, salvo as obras das Secretarias de Municipais de Saúde, 
Desenvolvimento Social e da Segurança Pública e Defesa Social, 
bem como obras emergenciais cuja não realização possa implicar 
risco aos cidadãos e obras com verbas federais já empenhadas, e 
obras de convênios já firmados com a União e/ou Estado; 
VI – a celebração de novos contratos de locação de imóveis, 
excetuados os imóveis destinados ao enfrentamento da emergência 
em saúde pública decorrente da COVID-19;
VII – a não realização de transferências voluntárias a órgãos, 
instituições ou entidades públicas ou privadas que tenham por 
objeto festividades, comemorações, shows artísticos e eventos 
esportivos;
VIII – a realização de despesas com propaganda e marketing, 
ressalvadas aquelas relativas à publicidade legal dos órgãos e 
entidades, bem como as que sejam imprescindíveis às áreas da 
saúde, desenvolvimento social e educação;
§ 2º. A adoção de providências, inclusive por meio de aditivos 
contratuais, para reduzir as seguintes categorias de gastos, 
comparadas com as despesas liquidadas no mesmo período de 
2019:
I – material de almoxarifado, em no mínimo 30% (trinta por cento) 
nas Secretarias, excetuadas as Secretarias de Municipal de Saúde, 
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Desenvolvimento Social e da Segurança Pública e Defesa Social;
II – energia elétrica, água e gás, em no mínimo 30% (trinta por 
cento), do consumo, salvo as Secretarias de Municipal de Saúde e 
Desenvolvimento Social;
III – demais despesas de custeio, em no mínimo 30% (trinta por 
cento), inclusive aquelas relacionadas à prestação de serviços 
essenciais, exceto as Secretarias de Municipal de Saúde e 
Desenvolvimento Social.
§ 3º. A adoção de providências para cumprir os seguintes limites 
de gastos por categoria, comparados com os gastos liquidados no 
mesmo período de 2019:
I – combustíveis, no mínimo 20% (vinte por cento) do consumo 
em litros, no mesmo mês do exercício de 2019, para todas as 
Secretarias, com exceção das Secretarias de Municipal de Saúde, 
Desenvolvimento Social, Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente e 
Urbanismo e Fiscalização;
II – aquisição de materiais de consumo, no mínimo, a 30% 
(trinta por cento) das despesas liquidadas no mesmo mês do 
exercício de 2019, salvo as Secretarias de Municipal de Saúde e 
Desenvolvimento Social;
III – cancelamento de contratos de alugueis, salvo aqueles 
considerados essenciais para o serviço público à ser avaliado pelo 
Comitê Gestor de Contingenciamento e Gastos, e deliberado pelo 
Prefeito Municipal;
IV – suspensão de todos contratos não essenciais, salvo das 
Secretarias de Municipal de Saúde, Desenvolvimento Social e da 
Segurança Pública e Defesa Social.
Parágrafo único. A Secretaria de Gestão e Planejamento, deverá 
buscar a redução de até 30% (trinta por cento) nos contratos de 
alugueis considerados essenciais. 
Art. 4º. Fica definido o atendimento presencial nas repartições 
públicas do Município de Jataí, em turno único, das 07h30min. ás 
12h30min.
§ 1º. No período das 07h30min. até às 10h, não será permitido o 
uso de ar condicionado nas repartições públicas municipais;
§ 2º. Os servidores deverão utilizar as duas faces de folhas A4 nas 
impressões de documentos, salvo quando não houver possibilidade 
devido a especificidade da impressão.

Art. 5º. As medidas de contenção deverão ser observadas em 
sua íntegra e de forma imediata pelos dirigentes dos órgãos e 
entidades do Poder Executivo Municipal, sob pena de apuração de 
responsabilidade.

Art. 6º. Os casos omissos e as eventuais exceções à aplicação deste 
Decreto serão definidos pelo Prefeito Municipal, podendo ser 
alterado a qualquer momento.

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jataí, no Centro Administrativo, 
ao 01 dia do mês de julho do ano de 2020.

VINÍCIUS DE CECÍLIO LUZ
Prefeito Municipal

LEI Nº 4.195, DE 29 DE JUNHO DE 2020.

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de os estabelecimentos 
comerciais fixarem placas informativas acerca da data 
de validade dos produtos em promoção que estiverem 
próximos do vencimento.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE JATAÍ, Estado de Goiás, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Ficam obrigados os hipermercados, supermercados, 
as mercearias, as padarias e demais estabelecimentos que 
comercializarem produtos perecíveis de qualquer natureza, 
a afixarem placas ou cartazes informativos acerca da data 
de validade de produtos em promoção que estiverem a 
menos de 10 (dez) dias do seu vencimento.

Art. 2º. A informação de que trata o art. 1º desta lei deve ser 
disponibilizada de forma precisa e esclarecedora, por meio 
de aviso escrito e em tamanho que possibilite a sua nítida 
visualização pelo consumidor, afixado próximo ao preço e 
ao local onde o produto estiver exposto, com os seguintes 
dizeres: “ATENÇÃO CONSUMIDOR – AVISO IMPORTANTE: 
PRODUTOS COM DATA DE VALIDADE PRÓXIMA DO SEU 
VENCIMENTO”

Art. 3º. Os estabelecimentos infratores da presente Lei 
ficarão sujeitos as sanções e multas previstas nos artigos 56 
e 57 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).

Parágrafo único. A penalidade prevista neste artigo refere-
se exclusivamente a ausência de placas e/ou cartazes 
informativos ou a sua afixação em desacordo com os termos 
preconizados pelo artigo 2º desta lei.

Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Jataí, no Centro 
Administrativo, aos 29 dias do mês de Junho do ano de 
2020.

VINÍCIUS DE CECÍLIO LUZ
Prefeito Municipal

_____________________________________________________

LEI Nº 4.194, DE 29 DE JUNHO DE 2020.

“Insere o inciso II do art. 9º na Lei Municipal nº 3.111, de 14 
de dezembro de 2010 e dá outras providências.”

A CAMARA MUNICIPAL DE JATAI, Estado de Goiás, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. A redação do inciso II, do art. 4º, da Lei nº 3.111, de 14 de 
dezembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 4º… 
I… 
II — Sistema de aquecimento solar, o sistema que realize 
o aquecimento de água através da utilização de energia 
solar captada diretamente, bem como sistema fotovoltaico 
e/ou similar, consistente na conversão da energia solar 
diretamente para energia elétrica ou mecânica.”

Art. 2º. A redação do parágrafo único, do artigo 5º, da Lei nº 
3.111, de 14 de dezembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 5º… 
I… 
II… 
Parágrafo Único. Os descontos a que se referem os incisos I 
e II deste artigo são cumulativos para cada medida adotada, 
e serão somados a outros descontos eventualmente 
concedidos pela municipalidade, até o limite de 20% (vinte 
por cento) do total do imposto, sem prejuízo quanto aos 
descontos de pagamento à vista do IPTU definidos na 
legislação tributária."

Art. 3º. O artigo 9º, da Lei nº 3.111, de 14 de dezembro de 2010, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 9º… 
I (renumerado) 
II — Para renovação do benefício, o requerimento será 
autuado sem a necessidade de renovação da documentação 
exigida no art. 6º, devendo ser apensado aos autos do 
pedido inaugural.”

Art. 4˚. Ficam renumerados os artigos 12 (doze) e 13 (treze) 
corrigindo-se, respectivamente, para artigos 11 (onze) e 12 (doze).

Art. 5º. Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Jataí, no Centro Administrativo, 
aos 29 dias do mês de Junho do ano de 2020.

VINÍCIUS DE CECÍLIO LUZ
Prefeito Municipal

_____________________________________________________

LEI Nº 4.193, DE 29 DE JUNHO DE 2020.

“Dispõe sobre alteração das Leis Municipais nº2.761/2007, 
que dispõe sobre a reestruturação do Regime Próprio de 
Previdência de Social do Município de Jataí-GO, e 1.400/90, 
que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos 
municipais, para atribuir ao Município o custeio de 
benefícios temporários e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Jataí aprovou e eu, Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Ficam revogados os artigos 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 
24, 25, 26, 27, 34 e 54 da Lei n. 2.761/2007;
Art. 2º. Ficam revogados os artigos 139 a 146 da Lei n. 1.400/90;

Art. 3º. Acrescenta-se à Lei nº 2.761/2007, o artigo 34-A, com a 
seguinte redação:

“Art. 34 - A. Os benefícios de incapacidade temporária para o 
trabalho, saláriomaternidade, salário-família e auxílio-reclusão dos 
servidores efetivos serão custeados pelo tesouro municipal.”

Art. 4°. Acrescenta-se à Lei nº 1.400/90 os seguintes dispositivos:

“AUXÍLIO-DOENÇA

Art. 148 – A. O auxílio-doença será devido ao servidor efetivo que 
ficar incapacitado para o exercício da função em gozo de licença para 
tratamento de saúde, por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, e 
corresponderá à última remuneração de contribuição do servidor.
§ 1º. Não será devido auxílio-doença ao servidor que na data de 
sua posse já seja portador de doença ou lesão invocada como 
causa para concessão do benefício, salvo quando a incapacidade 
sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença 
ou lesão.
§ 2º. Será devido auxílio-doença ao servidor que sofrer acidente de 
qualquer natureza.

Art. 148-B. O servidor em gozo de auxílio-doença está obrigado, 
independentemente de sua idade e sob pena de suspensão do 
benefício, a submeterse a exame médico a cargo da Junta Médica do 
Município e, se for o caso, a processo de readaptação profissional.

Art. 148 – C. O servidor em gozo de auxílio-doença insuscetível 
de recuperação para sua atividade habitual, deverá submeter-se 
a processo de readaptação profissional para exercício de outra 
atividade até que seja dado como habilitado para o desempenho 
de nova atividade que lhe garanta a subsistência, ou, quando 
considerado não recuperável, deverá ser aposentado por invalidez
.
Parágrafo Único. O benefício de auxílio-doença cessará quando 
o servidor for submetido a processo de readaptação profissional 
para exercício de outraatividade.

Art. 148 – D. O auxílio-doença cessa pela recuperação da capacidade 
para o trabalho ou pela aposentadoria por invalidez.

Parágrafo Único. O servidor que ficar incapacitado para o exercício 
da função, em gozo de auxílio-doença, por mais de 24 (vinte e 
quatro) meses consecutivos, terá o benefício de auxílio doença 
convertido em aposentadoria por invalidez, mediante avaliação 
médico-pericial.

DO SALÁRIO FAMÍLIA

Art. 148 – E. O salário-família será devido, mensalmente, aos 
servidores ativos, inativos ou em disponibilidade que tenham renda 
bruta mensal igual ou inferior ao teto definido para este benefício 
no Regime Geral de Previdência Social - RGPS, na proporção do 
respectivo número de dependentes.

Parágrafo único. Considera-se dependentes para efeito desta 
subseção:
I – O cônjuge que não seja contribuinte de instituição de 
previdência, não exerça atividades remunerada, nem perceba 
pensão ou qualquer outro rendimento;
II – O filho de qualquer condição, ou enteados e os adotivos, desde 
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que menores de 18 (dezoito) anos de idade;
III – Ao filho, o menor de 14 (quatorze) anos que, mediante 
autorização judicial, viva sob a guarda o sustento do funcionário.
§ 1º. Quando o pai e a mãe forem servidores, ambos terão direito 
ao saláriofamília.
§ 2º. O servidor, sob pena disciplinar, será obrigado a comunicar 
ao órgão de pessoal, dentro de 15 (quinze) dias, toda e qualquer 
alteração que possa acarretar a supressão ou redução de salário-
família.
§3º. Inexatidão ou falsidade de declaração de dependência 
acarretará a restituição do salário-família indevidamente recebido 
sem prejuízo da penalidade cabível.
§4º. Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, a suspensão ou 
redução relativa a cada dependente ocorrerá no mês seguinte ao 
do ato ou fato que a determinar.

Art. 148 – F. O pagamento do salário-família será devido a partir 
da data da apresentação da certidão de nascimento do filho ou 
da documentação relativa ao equiparado, estando condicionado 
à apresentação anual de atestado de vacinação obrigatória e de 
comprovação de frequência à escola do filho ou equiparado.

Parágrafo Único. O valor da cota do salário-família por filho ou 
equiparado de qualquer condição, a é quatorze anos de idade ou 
inválido, é o mesmo definido pelo RGPS.

Art. 148- G. A invalidez do filho ou equiparado maior de quatorze 
anos de idade deve ser verificada em exame médico-pericial.

Art. 148- H. Em caso de divórcio, separação judicial ou de fato dos 
pais, ou em caso de abandono legalmente caracterizado ou perda 
do pátrio-poder, o salário- família passará a ser pago diretamente 
aquele a cujo cargo ficar o sustento do menor, ou a outra pessoa, 
se houver determinação judicial nesse sentido.

Art. 148- I. O direito ao salário-família cessa automaticamente:

I- por morte do filho ou equiparado, a contar do mês 
seguinte ao do óbito;
II- quando o filho ou equiparado completar quatorze anos 
de idade, salvo se inválido, a contar do mês seguinte ao da data do 
aniversário;
III– pela recuperação da capacidade do filho ou equiparado inválido, 
a contar do mês seguinte ao da cessação da incapacidade; ou
Art. 148- J. O salário-família não se incorporará, ao subsídio, à 
remuneração ou ao benefício, para qualquer efeito.
DO SALÁRIO MATERNIDADE
Art. 148- K. Será devido salário-maternidade à servidora efetiva 
gestante, durante cento e vinte dias consecutivos, com início vinte 
e oito dias antes e término noventa e um dias depois do parto, 
podendo ser prorrogado na forma prevista no § 2º.
§ 1º. À servidora efetiva que adotar ou obtiver guarda judicial 
para fins de adoção de criança é devido salário-maternidade pelo 
período de 120 (cento e vinte) dias.
§ 2º. Em casos excepcionais, os períodos de repouso anterior e 
posterior ao parto podem ser aumentados de mais duas semanas, 
mediante inspeção médica.
§ 3º. Em caso de parto antecipado ou não, a servidora tem direito 
aos cento e vinte dias previstos neste artigo.
§ 4º. Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante 
atestado médico, a servidora terá direito ao salário-maternidade 
correspondente a duas semanas.

§ 5º. Em caso de natimorto, ou que a criança venha falecer durante a 
licençamaternidade, o salário maternidade não será interrompido.
§ 6º. O salário-maternidade consistirá de renda mensal igual 
à remuneração da servidora, acrescido do 13º proporcional 
correspondente a 4/12, pago na última parcela.

Art. 148- L. O início do afastamento do trabalho da servidora será 
determinado com base em atestado médico.

§ 1º. O atestado deve indicar, além dos dados médicos necessários, 
os períodos a que se referem o art. 26 e seus parágrafos, bem como 
a data do afastamento do trabalho.
§ 2º. Nos meses de início e término do salário-maternidade da 
servidora, o salário-maternidade será proporcional aos dias de 
afastamento do trabalho.
§ 3º. O salário-maternidade não pode ser acumulado com benefício 
por  incapacidade.
§ 4º. Quando o parto ocorrer sem acompanhamento médico, o 
atestado será fornecido pela junta médica do Município.

DO AUXÍLIO RECLUSÃO

Art. 148- M. O auxílio-reclusão consistirá numa importância 
mensal igual a totalidade dos vencimentos percebidos pelo 
servidor efetivo, concedida ao conjunto de seus dependentes, 
desde que tenha renda bruta mensal igual ou inferior ao teto 
definido para este benefício no Regime Geral de Previdência Social, 
que esteja recolhido à prisão, e que por este motivo, não perceba 
remuneração dos cofres públicos. 

§ 1º. O auxílio-reclusão será rateado em cotas-partes iguais entre 
os dependentes do servidor.
§ 2º. O auxílio-reclusão será devido a contar da data em que 
o servidor preso deixar de perceber remuneração dos cofres 
públicos.
§ 3º. Na hipótese de fuga do servidor, o benefício será restabelecido 
a partir da data da recaptura ou da reapresentação à prisão, nada 
sendo devido aos seus dependentes enquanto estiver o servidor 
evadido e pelo período da fuga.
§ 4º. Para a instrução do processo de concessão deste benefício, 
além da documentação que comprovar a condição de servidor e 
de dependentes, será exigida certidão emitida pela autoridade 
competente sobre o efetivo recolhimento do servidor à prisão e o 
respectivo regime de cumprimento da pena, sendo tal documento 
renovado trimestralmente.
§ 5º. Caso o servidor venha a ser ressarcido com o pagamento 
da remuneração correspondente ao período em que esteve 
preso, e seus dependentes tenham recebido auxílio-reclusão, 
o valor correspondente ao período de gozo do benefício deverá 
ser restituído aos cofres municipais pelo servidor ou por seus 
dependentes, aplicando-se os juros e índices de correção incidentes 
no ressarcimento da remuneração.
§ 6º. Aplicar-se-ão ao auxílio-reclusão, no que couberem, as 
disposições atinentes à pensão por morte.
§ 7º. Se o servidor preso vier a falecer na prisão, o benefício será 
transformado em pensão por morte.

Art. 5º. Altera-se o artigo 252 da Lei n. 1.400/90, para dar-lhe a 
seguinte redação:

Art. 252. Aos servidores efetivos serão concedidos na forma 
estabelecida nos artigos 139 e a 148 – A a 148 – M deste Estatuto, 
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os benefícios de salário-família, auxílio reclusão, auxílio-saúde, 
auxílio-doença, auxílio-funeral e salário maternidade.

Parágrafo único. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo 
em comissão declarado em Lei de livre nomeação e exoneração, 
bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, 
aplica-se o Regime Geral de Previdência Social, conforme disposto 
no § 13 do art. 40 da Constituição Federal de 1988.”

Art. 6º. O Município ressarcirá o Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos de Jataí das despesas que tenha feito para 
o pagamento dos benefícios de salário-família, auxílio reclusão, 
auxílio-saúde, auxílio-doença, auxílio-funeral e salário maternidade 
pagos a partir de 13 de novembro de 2019, data de publicação da 
Emenda Constitucional n. 103, de 12 de novembro de 2019.

Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Jataí, no Centro Administrativo, 
aos 29 dias do mês de Junho do ano de 2020.

VINÍCIUS DE CECÍLIO LUZ
Prefeito Municipal

_____________________________________________________

LEI Nº 4.196, DE 29 DE JUNHO DE 2020.

“Dispõe sobre a autorização para abertura de Credito 
Adicional Suplementar e da outras providências.” 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JATAÍ, Estado de Goiás, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado, a abrir créditos adicionais 
de natureza suplementar ao Orçamento Municipal de 2020, 
aprovado pela Lei n˚ nº. 4.150/2019 de 18 dezembro de 2019, no 
valor total de R$ 37.283.650,00 (trinta e sete milhões e duzentos 
e oitenta três mil, seiscentos e cinquenta reais), correspondente a 
mais 10,80% (dez virgula oitenta por cento) sobre o valor global do 
orçamento, para cobertura e reforço das dotações constantes no 
Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD anexado a esta Lei.
Paragrafo Único. A abertura será regulamentada por Decreto 
especifico emitido pelo Senhor Prefeito, conforme prescreve o 
artigo n.º 42 da Lei n.º 4.320/64 e artigo 134 da Lei Orgânica do 
Município.

Art. 2º. Para cobertura do credito adicional suplementar acima 
autorizado, serão utilizados os recursos previstos no § 1.º do art. 
43 da Lei Federal 4.320/64, detalhados no decreto especifico de 
abertura do credito. 

Art. 3º. Fica autorizado o setor de contabilidade realizar as 
alterações necessárias a adequação do PPA - Plano Plurianual 
2018/2021, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentarias de 2020 e LOA-
Lei Orçamentaria Anual de 2020, a fim de contemplar as ações 
alteradas neste Projeto de Lei.

Art. 4˚. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Jataí, no Centro Administrativo, 

aos 29 dias do mês de Junho do ano de 2020.

VINÍCIUS DE CECÍLIO LUZ
Prefeito Municipal
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LEI Nº 4.197, DE 29 DE JUNHO DE 2020.

“Denomina de “Dr. José França Rezende”, o Centro de Espe-
cialidades Odontológicas, e dá outras providências. ”

A CÂMARA MUNICIPAL DE JATAÍ, Estado de Goiás, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica denominado de “Dr. José França Rezende” o Centro de 
Especialidades Odontológicas do Município de Jataí, localizado na 
Rua Deputado Costa Lima, Qd. 19, Lt. 18, Setor Santa Maria.

Art. 2º. Ficam os Setores competentes da municipalidade, autoriza-
dos a procederem aos registros necessários para o cumprimento 
fiel da presente lei.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Jataí, no Centro Administrativo, 
aos 29 dias do mês de Junho do ano de 2020.

VINÍCIUS DE CECÍLIO LUZ
Prefeito Municipal

_____________________________________________________

LEI Nº 4.198, DE 29 DE JUNHO DE 2020.

“Dispõe sobre transposição, remanejamento e transferên-
cias de créditos orçamentários no âmbito do Poder Executi-
vo, no vigente orçamento, e dá outras providências.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE JATAÍ, Estado de Goiás, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal, nos moldes do art. 167, 
VI, da Constituição Federal, autorizado a realocar créditos orça-
mentários no âmbito da Administração Direta, Administração In-
direta e Fundos, a título de Transposição, Remanejamento e Trans-
ferência, até o montante do saldo das dotações orçamentárias 
constantes do anexo único desta lei.

Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Jataí, no Centro Administrativo, 
aos 29 dias do mês de Junho do ano de 2020.

VINÍCIUS DE CECÍLIO LUZ
Prefeito Municipal

_____________________________________________________

    

LEI Nº 4.199, DE 29 DE JUNHO DE 2020.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE JATAÍ, Estado de Goiás, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o imóvel situado nesta cidade, com área de 
8.045,912 m², destinado ao prolongamento da Avenida Depu-
tado Honorato de Carvalho, entre o Setor Jardim Floresta e a 

Avenida Sebastião Herculano, objeto da matrícula 64.929, avali-
ado em R$ 99.769,30 (noventa e nove mil, setecentos e sessenta 
e nove reais e trinta centavos), de acordo com o Parecer Técnico 
de Avaliação, desafetado e convertido em bem público de uso 

dominical.
Art. 2º. Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
repassar a área descrita no art. 1º, a título de indenização por 
uma área utilizada pelo Município, situada nesta cidade, cujo 
tamanho é de 6.852,27 m², destinada a duplicação da Rua do 

Amarelinho, entre o Setor Jardim Floresta e a Avenida Sebastião 
Herculano, avaliado em R$ 84.968,14 (oitenta e quatro mil, 

novecentos e sessenta e oito reais e quatorze centavos) con-
forme Parecer Técnico de Avaliação.

Art. 3º. Deverá ser desmembrada a área utilizada pelo Mu-
nicípio, situada nesta cidade, cujo tamanho é de 6.852,27 m², 
destinada a duplicação da Rua do Amarelinho, entre o Setor 

Jardim Floresta e a Avenida Sebastião Herculano, da matrícula 
55.089, repassando para o Município de Jataí.

Art. 4º. O proprietário da área afetada pela Rua Amarelinho, 
deverá recolher aos cofres da Fazenda Pública Municipal, a dif-

erença entre as avaliações das áreas a serem transferidas, a qual 
será no mesmo critério do valor pago pelo Município na Ação 
de Desapropriação, no ato da lavratura da escritura pública de 

permuta.
Art. 5º. As despesas decorrentes com escrituração e registros 
ficarão por responsabilidade de cada uma das partes que lhe 

couber.
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Jataí, no Centro Administrati-
vo, aos 29 dias do mês de Junho do ano de 2020.

VINÍCIUS DE CECÍLIO LUZ
Prefeito Municipal

LEI Nº 4.199, DE 29 DE JUNHO DE 2020.
“Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a desafetar e 
proceder à compensação título de pagamento de indenização, 
repassando área de propriedade do Município, na forma que 

especifica e dá outras providências”
A CÂMARA MUNICIPAL DE JATAÍ, Estado de Goiás, aprovou e eu, 

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica o imóvel situado nesta cidade, com área de 

8.045,912 m², destinado ao prolongamento da Avenida Depu-
tado Honorato de Carvalho, entre o Setor Jardim Floresta e a 

Avenida Sebastião Herculano, objeto da matrícula 64.929, avali-
ado em R$ 99.769,30 (noventa e nove mil, setecentos e sessenta 
e nove reais e trinta centavos), de acordo com o Parecer Técnico 
de Avaliação, desafetado e convertido em bem público de uso 

dominical.
Art. 2º. Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
repassar a área descrita no art. 1º, a título de indenização por 
uma área utilizada pelo Município, situada nesta cidade, cujo 
tamanho é de 6.852,27 m², destinada a duplicação da Rua do 

Amarelinho, entre o Setor Jardim Floresta e a Avenida Sebastião 
Herculano, avaliado em R$ 84.968,14 (oitenta e quatro mil, 

novecentos e sessenta e oito reais e quatorze centavos) con-
forme Parecer Técnico de Avaliação.

Art. 3º. Deverá ser desmembrada a área utilizada pelo Mu-
nicípio, situada nesta cidade, cujo tamanho é de 6.852,27 m², 
destinada a duplicação da Rua do Amarelinho, entre o Setor 

Jardim Floresta e a Avenida Sebastião Herculano, da matrícula 
55.089, repassando para o Município de Jataí.

Art. 4º. O proprietário da área afetada pela Rua Amarelinho, 
deverá recolher aos cofres da Fazenda Pública Municipal, a dif-

erença entre as avaliações das áreas a serem transferidas, a qual 
será no mesmo critério do valor pago pelo Município na Ação 
de Desapropriação, no ato da lavratura da escritura pública de 

permuta.
Art. 5º. As despesas decorrentes com escrituração e registros 
ficarão por responsabilidade de cada uma das partes que lhe 

couber.
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Jataí, no Centro Administrati-
vo, aos 29 dias do mês de Junho do ano de 2020.
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VINÍCIUS DE CECÍLIO LUZ
Prefeito Municipal

LEI Nº 4.199, DE 29 DE JUNHO DE 2020.
“Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a desafetar e 
proceder à compensação título de pagamento de indenização, 
repassando área de propriedade do Município, na forma que 

especifica e dá outras providências”
A CÂMARA MUNICIPAL DE JATAÍ, Estado de Goiás, aprovou e eu, 

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica o imóvel situado nesta cidade, com área de 

8.045,912 m², destinado ao prolongamento da Avenida Depu-
tado Honorato de Carvalho, entre o Setor Jardim Floresta e a 

Avenida Sebastião Herculano, objeto da matrícula 64.929, avali-
ado em R$ 99.769,30 (noventa e nove mil, setecentos e sessenta 
e nove reais e trinta centavos), de acordo com o Parecer Técnico 
de Avaliação, desafetado e convertido em bem público de uso 

dominical.
Art. 2º. Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
repassar a área descrita no art. 1º, a título de indenização por 
uma área utilizada pelo Município, situada nesta cidade, cujo 
tamanho é de 6.852,27 m², destinada a duplicação da Rua do 

Amarelinho, entre o Setor Jardim Floresta e a Avenida Sebastião 
Herculano, avaliado em R$ 84.968,14 (oitenta e quatro mil, 

novecentos e sessenta e oito reais e quatorze centavos) con-
forme Parecer Técnico de Avaliação.

Art. 3º. Deverá ser desmembrada a área utilizada pelo Mu-
nicípio, situada nesta cidade, cujo tamanho é de 6.852,27 m², 
destinada a duplicação da Rua do Amarelinho, entre o Setor 

Jardim Floresta e a Avenida Sebastião Herculano, da matrícula 
55.089, repassando para o Município de Jataí.

Art. 4º. O proprietário da área afetada pela Rua Amarelinho, 
deverá recolher aos cofres da Fazenda Pública Municipal, a dif-

erença entre as avaliações das áreas a serem transferidas, a qual 
será no mesmo critério do valor pago pelo Município na Ação 
de Desapropriação, no ato da lavratura da escritura pública de 

permuta.
Art. 5º. As despesas decorrentes com escrituração e registros 
ficarão por responsabilidade de cada uma das partes que lhe 

couber.
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Jataí, no Centro Administrati-
vo, aos 29 dias do mês de Junho do ano de 2020.

VINÍCIUS DE CECÍLIO LUZ
Prefeito Municipal

LEI Nº 4.199, DE 29 DE JUNHO DE 2020.
“Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a desafetar e 
proceder à compensação título de pagamento de indenização, 
repassando área de propriedade do Município, na forma que 

especifica e dá outras providências”
A CÂMARA MUNICIPAL DE JATAÍ, Estado de Goiás, aprovou e eu, 

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica o imóvel situado nesta cidade, com área de 

8.045,912 m², destinado ao prolongamento da Avenida Depu-
tado Honorato de Carvalho, entre o Setor Jardim Floresta e a 

Avenida Sebastião Herculano, objeto da matrícula 64.929, avali-
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ado em R$ 99.769,30 (noventa e nove mil, setecentos e sessenta 
e nove reais e trinta centavos), de acordo com o Parecer Técnico 
de Avaliação, desafetado e convertido em bem público de uso 

dominical.
Art. 2º. Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
repassar a área descrita no art. 1º, a título de indenização por 
uma área utilizada pelo Município, situada nesta cidade, cujo 
tamanho é de 6.852,27 m², destinada a duplicação da Rua do 

Amarelinho, entre o Setor Jardim Floresta e a Avenida Sebastião 
Herculano, avaliado em R$ 84.968,14 (oitenta e quatro mil, 

novecentos e sessenta e oito reais e quatorze centavos) con-
forme Parecer Técnico de Avaliação.

Art. 3º. Deverá ser desmembrada a área utilizada pelo Mu-
nicípio, situada nesta cidade, cujo tamanho é de 6.852,27 m², 
destinada a duplicação da Rua do Amarelinho, entre o Setor 

Jardim Floresta e a Avenida Sebastião Herculano, da matrícula 
55.089, repassando para o Município de Jataí.

Art. 4º. O proprietário da área afetada pela Rua Amarelinho, 
deverá recolher aos cofres da Fazenda Pública Municipal, a dif-

erença entre as avaliações das áreas a serem transferidas, a qual 
será no mesmo critério do valor pago pelo Município na Ação 
de Desapropriação, no ato da lavratura da escritura pública de 

permuta.
Art. 5º. As despesas decorrentes com escrituração e registros 
ficarão por responsabilidade de cada uma das partes que lhe 

couber.
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Jataí, no Centro Administrati-
vo, aos 29 dias do mês de Junho do ano de 2020.

VINÍCIUS DE CECÍLIO LUZ
Prefeito Municipal

LEI Nº 4.199, DE 29 DE JUNHO DE 2020.
“Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a desafetar e 
proceder à compensação título de pagamento de indenização, 
repassando área de propriedade do Município, na forma que 

especifica e dá outras providências”
A CÂMARA MUNICIPAL DE JATAÍ, Estado de Goiás, aprovou e eu, 

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica o imóvel situado nesta cidade, com área de 

8.045,912 m², destinado ao prolongamento da Avenida Depu-
tado Honorato de Carvalho, entre o Setor Jardim Floresta e a 

Avenida Sebastião Herculano, objeto da matrícula 64.929, avali-
ado em R$ 99.769,30 (noventa e nove mil, setecentos e sessenta 
e nove reais e trinta centavos), de acordo com o Parecer Técnico 
de Avaliação, desafetado e convertido em bem público de uso 

dominical.
Art. 2º. Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
repassar a área descrita no art. 1º, a título de indenização por 
uma área utilizada pelo Município, situada nesta cidade, cujo 
tamanho é de 6.852,27 m², destinada a duplicação da Rua do 

Amarelinho, entre o Setor Jardim Floresta e a Avenida Sebastião 
Herculano, avaliado em R$ 84.968,14 (oitenta e quatro mil, 

novecentos e sessenta e oito reais e quatorze centavos) con-
forme Parecer Técnico de Avaliação.

Art. 3º. Deverá ser desmembrada a área utilizada pelo Mu-
nicípio, situada nesta cidade, cujo tamanho é de 6.852,27 m², 
destinada a duplicação da Rua do Amarelinho, entre o Setor 

Jardim Floresta e a Avenida Sebastião Herculano, da matrícula 
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55.089, repassando para o Município de Jataí.
Art. 4º. O proprietário da área afetada pela Rua Amarelinho, 

deverá recolher aos cofres da Fazenda Pública Municipal, a dif-
erença entre as avaliações das áreas a serem transferidas, a qual 

será no mesmo critério do valor pago pelo Município na Ação 
de Desapropriação, no ato da lavratura da escritura pública de 

permuta.
Art. 5º. As despesas decorrentes com escrituração e registros 
ficarão por responsabilidade de cada uma das partes que lhe 

couber.
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Jataí, no Centro Administrati-
vo, aos 29 dias do mês de Junho do ano de 2020.

VINÍCIUS DE CECÍLIO LUZ
Prefeito Municipal
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LEI Nº 4.199, DE 29 DE JUNHO DE 2020.

“Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a desafetar 
e proceder à compensação título de pagamento de inden-
ização, repassando área de propriedade do Município, na 
forma que especifica e dá outras providências”

A CÂMARA MUNICIPAL DE JATAÍ, Estado de Goiás, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o imóvel situado nesta cidade, com área de 8.045,912 
m², destinado ao prolongamento da Avenida Deputado Honorato 
de Carvalho, entre o Setor Jardim Floresta e a Avenida Sebastião 
Herculano, objeto da matrícula 64.929, avaliado em R$ 99.769,30 
(noventa e nove mil, setecentos e sessenta e nove reais e trinta 
centavos), de acordo com o Parecer Técnico de Avaliação, desafe-
tado e convertido em bem público de uso dominical.

Art. 2º. Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a re-
passar a área descrita no art. 1º, a título de indenização por uma 
área utilizada pelo Município, situada nesta cidade, cujo tamanho 
é de 6.852,27 m², destinada a duplicação da Rua do Amarelinho, 
entre o Setor Jardim Floresta e a Avenida Sebastião Herculano, 
avaliado em R$ 84.968,14 (oitenta e quatro mil, novecentos e ses-
senta e oito reais e quatorze centavos) conforme Parecer Técnico 
de Avaliação.

Art. 3º. Deverá ser desmembrada a área utilizada pelo Município, 
situada nesta cidade, cujo tamanho é de 6.852,27 m², destinada a 
duplicação da Rua do Amarelinho, entre o Setor Jardim Floresta e 
a Avenida Sebastião Herculano, da matrícula 55.089, repassando 
para o Município de Jataí.

Art. 4º. O proprietário da área afetada pela Rua Amarelinho, de-
verá recolher aos cofres da Fazenda Pública Municipal, a diferença 
entre as avaliações das áreas a serem transferidas, a qual será no 
mesmo critério do valor pago pelo Município na Ação de Desapro-
priação, no ato da lavratura da escritura pública de permuta.

Art. 5º. As despesas decorrentes com escrituração e registros fi-
carão por responsabilidade de cada uma das partes que lhe couber.

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Jataí, no Centro Administrativo, 
aos 29 dias do mês de Junho do ano de 2020.

VINÍCIUS DE CECÍLIO LUZ
Prefeito Municipal

_____________________________________________________

LEI Nº 4.200, DE 29 DE JUNHO DE 2020.

“Institui a Lei de Diretrizes orçamentárias, que dispõe sobre 
as diretrizes gerais para a elaboração da lei Orçamentária de 
2021 e dá outras providências.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE JATAÍ, Estado de Goiás, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Observar-se-ão, quando da feitura da lei de meios, a viger 
a partir de 1º de janeiro de 2021 e para todo o exercício financeiro, 
as Diretrizes Orçamentárias estatuídas na presente Lei, por man-
damento do § 2º do Art. 165 da Constituição Federal, bem assim 
da Lei Orgânica do Município, em combinação com a Lei Comple-
mentar nº 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, 
compreendendo:
I - Orientação à elaboração da Lei Orçamentária;
II - Diretrizes das Receitas; e
III - Diretrizes das Despesas.
Parágrafo Único. As estimativas das receitas e das despesas do Mu-
nicípio, sua Administração Direta e Indireta, obedecerão aos dita-
mes contidos na Constituição Federal e na Constituição do Estado 
de Goiás, na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, na 
Lei Orgânica do Município, na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 
de 1964 e alterações posteriores, inclusive as normatizações ema-
nadas do Egrégio Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 
Goiás e, ainda, aos princípios contábeis geralmente aceitos.
Seção I
Das Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal
Art. 2º. O Poder Público terá como prioridade a elevação da qual-
idade de vida, redução das desigualdades sociais, combate à po-
breza e extrema pobreza, desenvolvimento sustentável, equilíbrio 
das finanças públicas e responsabilidade fiscal, através de ações 
que visem:
I – incentivar programas de geração de emprego e renda em par-
cerias com outras esferas de Governo e com a Iniciativa Privada;
II – aumentar a capacidade de investimento, promover a Parce-
ria Público-Privada - PPP, o aperfeiçoamento dos mecanismos de 
arrecadação, a racionalização e melhoria dos gastos públicos, a 
alavancagem de recursos e a qualidade dos serviços prestados à 
sociedade.
III – formular diretrizes e políticas públicas para o desenvolvimento 
sustentável do Município;
IV – promover a gestão de áreas protegidas de uso direto e indireto 
para a defesa e uso sustentável dos recursos naturais;
V - realizar ações na área de infraestrutura que visem a minimizar 
os desequilíbrios existentes entre as regiões, promovendo o desen-
volvimento;
VI – aumentar a arrecadação tributária;
VII – desenvolver o planejamento governamental;
VIII – aperfeiçoar a eficiência de alocação dos recursos orça-
mentários;
IX – implantar a política de valorização do Servidor com foco na 
qualidade de vida e melhoria na condição de trabalho e remuner-
ação;
X – realizar ações na área social que visem à proteção da delin-
quência de crianças e adolescentes, combate às drogas e recuper-
ação de drogados;
XI - promover ações integradas de segurança, saúde e educação 
buscando garantir: segurança pública para o cidadão, redução da 
criminalidade, redução da superpopulação carcerária; gestão e ex-
ecução de políticas de saúde com ações voltadas para o cidadão; 
universalização da educação com qualidade, acesso para todos, 
educação em tempo integral, combate à evasão escolar, melhoria 
das estruturas físicas e tecnológicas das escolas e ensino profis-
sionalizante.
XII – fomentar e apoiar ações voltadas à ressocialização do apenado 
e do egresso seja na educação, no trabalho ou no apoio à família;
XIII – priorizar as ações de saneamento básico no Município;
XIV - promover ações de vigilância em saúde epidemiológica am-
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biental e sanitária, desenvolvendo ações de proteção, promoção, 
prevenção, redução e eliminação de riscos à saúde no município;
XV – apoiar e fomentar a prática de atividades esportivas, como 
fator de inclusão social com o objetivo da retirada de crianças e ad-
olescentes do convívio das ruas, onde a utilização de drogas passa 
a ser o principal atrativo para quem não tem perspectiva de futuro;
XVI - implantar programas sociais para o desenvolvimento pleno 
e integral da criança e do adolescente, geração de oportunidades 
para a proteção da juventude, redução da vulnerabilidade social 
das famílias pertencentes a esta municipalidade;
XVII - apoiar e fomentar a economia solidária, o empreendedoris-
mo e o microcrédito;
XVIII - incentivar as parcerias público-privadas;
XIX – promover a cidadania, combater as situações de desigual-
dades sociais e ofertar oportunidades para a cultura, o esporte e 
o lazer;
XX – ampliar investimentos na melhoria da infraestrutura, ampli-
ação, reforma e construção de equipamentos culturais e esportivos 
no Município;
XXI – prover os Poderes e Órgãos do Município de recursos ma-
teriais e humanos necessários ao cumprimento eficiente de suas 
funções constitucionais e legais;
Parágrafo único. Em consonância com o disposto no art. 165, § 2º, 
da Constituição Federal, as metas e as prioridades para o exercício 
financeiro de 2021 especificadas de acordo com os programas e 
ações estabelecidos no Plano Plurianual, são as constantes nas 
Metas e Prioridades do artigo anterior, as quais terão precedência 
na alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2021 e na sua ex-
ecução, não se constituindo, todavia, em limite à programação das 
despesas.
I - O Projeto de Lei Orçamentária para 2021 deverá ser elaborado 
em consonância com as metas e prioridades estabelecidas na for-
ma do caput deste artigo.
II - O Projeto de Lei Orçamentária para 2021 conterá demonstrativo 
da observância das metas e prioridades estabelecidas na forma do 
caput deste artigo.
Seção II
Das Orientações Básicas para Elaboração da Lei Orçamentária An-
ual
Art. 3º - Para efeito desta Lei, entende-se por:
I - Programa, um instrumento de organização da ação governamen-
tal visando à concretização dos objetivos pretendidos, mensurado 
por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual;
II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o Ob-
jetivo de um Programa, envolvendo um conjunto de operações que 
se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 
Produto necessário à manutenção da Ação de Governo;
III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o Obje-
tivo de um Programa, envolvendo um conjunto de operações, lim-
itadas no tempo, das quais resulta um Produto que concorre para a 
expansão ou o aperfeiçoamento da Ação de Governo;
IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a 
manutenção das Ações de Governo, das quais não resulta um Pro-
duto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou 
serviços;
V – Unidade Orçamentária, segmento da administração a que o 
orçamento consigna dotações específicas para a realização dos 
Programas de Trabalho;
VI – Função, maior nível de agregação de despesas das diversas 
áreas de atuação do Setor Público;
VII – Subfunção representa um nível de agregação imediatamente 
inferior à Função e deve evidenciar cada área da atuação gover-

namental, por intermédio da identificação da natureza das Ações;
VIII – Categoria de Despesa representa o efeito econômico da real-
ização das despesas;
IX – Grupo de Despesa representa um agregador de elemento de 
despesa com as mesmas características quanto ao Objeto de gasto;
X – Modalidade de Aplicação representa a forma como os recursos 
serão aplicados, podendo ser diretamente ou sob a forma de trans-
ferências a outras entidades públicas ou privadas que se encarre-
garão da execução das Ações;
XI – Fonte de Recurso representa um agrupamento de naturezas de 
receitas ou recursos indicados para realizar despesas;
XII – Indicadores de Programas, parâmetro de medição dos efeitos 
ou benefícios no público-alvo decorrentes dos produtos e serviços 
entregues pelas ações empreendidas no contexto do Programa;
XIII – Produtos de ação, bem ou serviço resultado da Ação, destina-
do ao público-alvo, ou o investimento para a produção deste bem 
ou serviço.
§ 1º. Cada programa identificará as Ações necessárias para atingir 
os seus Objetivos, sob a forma de Atividades, Projetos e Operações 
Especiais, especificando os respectivos valores para as despesas 
consideradas e as Metas a serem alcançadas pelos Indicadores dos 
Programas e Produtos de suas Ações, bem como as Unidades Orça-
mentárias responsáveis pela execução.
§ 2º. Cada Atividade, Projeto e Operação Especial identificarão a 
Função e a Subfunção às quais se vinculam.
§ 3º. As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificados no Projeto de Lei Orçamentária por Programas, Ativ-
idades, Projetos ou Operações Especiais, com indicação de suas 
Metas.
§ 4º. São consideradas como Ações de Operações Especiais, as 
despesas relativas ao pagamento de inativos, financiamentos, refi-
nanciamentos, indenizações, ressarcimentos, transferências a Au-
tarquias, Fundações e Fundos Especiais, transferências constitucio-
nais a Municípios, juros, encargos e amortização da dívida pública, 
precatórios, sentenças judiciárias e outras que não se possa asso-
ciar um bem ou serviço ofertado diretamente à sociedade.
§ 5º. Sem prejuízo da programação a cargo da Unidade Orça-
mentária as despesas de exercícios anteriores das Unidades Orça-
mentárias serão realizadas no mesmo Projeto, Atividade ou Oper-
ação Especial e na mesma categoria econômica do processamento 
ordinário da despesa.
§ 6º. A transferência de recursos a entidades privadas, respeitado 
o disposto nesta Lei, terá a sua execução orçamentária classificada 
em Projetos e Atividades dos Programas relacionados com o obje-
tivo da transferência a ser efetuada.
Art. 4º. O Orçamento Fiscal e o Orçamento da Seguridade Social 
discriminarão a despesa por Unidade Orçamentária, detalhada por 
categoria de programação, com suas respectivas dotações, especif-
icando a Esfera Orçamentária, as Funções e Subfunções, a Catego-
ria Econômica, os Grupos de Despesas, a Modalidade de Aplicação 
e as Fontes de Recursos.
Art. 5º. A Lei Orçamentária Anual autorizará o Poder Executivo, nos 
termos do artigo 7º e 43, da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março 
de 1964, a abrir Créditos Adicionais, de natureza suplementar, até 
o limite de 15% (quinze por cento) do total da despesa fixada na 
própria Lei, autorizando também a criação de elementos de des-
pesas não consignados no orçamento não alterando a ação pro-
gramática, a criação de fontes de recursos através de decreto orça-
mentário, utilizando recursos a anulação de dotações do próprio 
orçamento, o excesso de arrecadação do exercício realizado e pro-
jetado, e o superávit financeiro, se houver, do exercício anterior.
Parágrafo único. A fonte criada deverá ter como recurso o saldo 
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para suplementar advindo de outra fonte que tenha a mesma cod-
ificação.
Subseção I
Das Diretrizes Gerais
Art. 6º. As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas por unidades orçamentárias, funções, subfunções, 
programas, atividades, projetos, operações especiais, categoria 
econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de apli-
cação, de acordo com as codificações da Portaria SOF nº 42/1999, 
da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001 e da Lei do Plano 
Plurianual relativo ao período 2018-2021.
Art. 7º. O orçamento fiscal discriminará a despesa, no mínimo, por 
elemento de despesa, conforme art. 15 da Lei nº 4.320/64.
Art. 8º. O orçamento fiscal compreenderá a programação dos Po-
deres do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações.
Art. 9º. O Projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo en-
caminhará à Câmara Municipal será constituído de:
I– Texto da lei;
II– Documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da Lei nº 
4.320/1964;
III– Quadros orçamentários consolidados;
IV – Anexo do orçamento fiscal, discriminando receita e a despesa 
na forma definida nesta Lei;
V– Demonstrativos e documentos previstos no art. 5º da Lei Com-
plementar nº 101/2000.
Parágrafo único. Acompanharão a proposta orçamentária, além 
dos demonstrativos exigidos pela legislação em vigor, definidos no 
caput, os seguintes demonstrativos:
I – Demonstrativo da receita corrente líquida, de acordo com o art. 
2º, inciso IV da Lei Complementar nº 101/2000;
II – Demonstrativo dos recursos a serem aplicados na manutenção 
e desenvolvimento do ensino e no ensino fundamental, para fins 
do atendimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal e 
no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;
III – Demonstrativo dos recursos a serem aplicados no FUNDEB – 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação;
IV – Demonstrativo dos recursos a ser aplicado nas ações e serviços 
públicos de saúde, para fins do atendimento disposto na Emenda 
Constitucional nº 29/2000;
V – Demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do atendi-
mento do disposto no art. 169 da Constituição Federal e na Lei 
Complementar nº 101/2000.
Art. 10º. A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes 
do projeto de lei orçamentária de 2021, serão elaboradas a valores 
correntes do exercício de 2020, projetados ao exercício a que se 
refere.
§ 1º. Os valores previstos no Anexo de Metas Fiscais devem ser 
vistos como indicativo, admitindo-se variações, de forma a acomo-
dar a trajetória que as determinarão, até o envio do Projeto de Lei 
Orçamentária para o exercício de 2021.
§ 2º. Caso ocorram as variações previstas no parágrafo anterior, 
fica o Poder Executivo autorizado adequar o Anexo de Metas Fis-
cais, mediante Decreto.
§ 3º. Fica o Poder Executivo autorizado a promover alterações 
necessárias nas estimativas de receitas e fixação de despesas para 
o exercício de 2021, para atendimento e adequação às NBCASP – 
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público e 
PCASP – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, conforme atos 
normativos da STN – Secretaria do Tesouro Nacional e TCM – Tribu-
nal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás.
Art. 11.  O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legisla-

tivo e do Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo 
final para encaminhamento de sua proposta orçamentária, os es-
tudos e as estimativas das receitas para o exercício subsequente, 
inclusive da receita corrente líquida, e as respectivas memórias de 
cálculo.
Parágrafo único. Os órgãos da Administração Indireta e o Poder Leg-
islativo encaminharão à Secretaria Municipal de Gestão e Planeja-
mento, do Poder Executivo, até 15 dias antes do prazo definido no 
caput, os estudos e as estimativas das suas receitas orçamentárias 
para o exercício subsequente e as respectivas memórias de cálculo, 
para fins de consolidação da receita municipal.
Art. 12. O Poder Legislativo e os órgãos da Administração Indire-
ta encaminharão à Secretaria Municipal de Gestão e Planejamen-
to, do Poder Executivo, até 31 de julho de 2020, suas respectivas 
propostas orçamentárias, para fins de consolidação do projeto de 
lei orçamentária.
Art. 13. A Lei Orçamentária discriminará, no órgão responsável 
pelo débito, as dotações destinadas ao pagamento de precatórios 
judiciais em cumprimento ao disposto no art. 100 da Constituição 
Federal.
Parágrafo único. Para fins de acompanhamento, controle e central-
ização, os órgãos da administração pública municipal direta e indi-
reta submeterão os processos referentes ao pagamento de prec-
atórios à apreciação da Procuradoria do Município.
Subseção II
Das Disposições Relativas à Dívida e ao Endividamento Público Mu-
nicipal
Art. 14.  A administração da dívida pública municipal interna tem 
por objetivo principal minimizar custos, reduzir o montante da dívi-
da pública e viabilizar fontes alternativas de recursos para o Tesou-
ro Municipal.
§ 1º. Deverão ser garantidos, na lei orçamentária, os recursos 
necessários para pagamento da dívida.
§ 2º. O Município, através de seus órgãos, subordinar-se-á às nor-
mas estabelecidas na Resolução nº 40/2001 do Senado Federal, 
que dispõe sobre os limites globais para o montante da dívida 
pública consolidada e da dívida pública mobiliária, em atendimen-
to ao disposto no art. 52, incisos VI e IX, da Constituição Federal.
Art. 15.  Na Lei Orçamentária para o exercício de 2021, as despesas 
com amortização, juros e demais encargos da dívida serão fixadas 
com base nas operações contratadas.
Art. 16. A Lei Orçamentária poderá conter autorização para con-
tratação de operações de crédito pelo Poder Executivo, a qual fi-
cará condicionada ao atendimento das normas estabelecidas na 
Lei Complementar nº 101/2000 e na Resolução nº 43/2001 do 
Senado Federal.
Art. 17.  A Lei Orçamentária poderá conter autorização para a re-
alização de operações de crédito por antecipação de receita orça-
mentária, desde que observado o disposto no art. 38 da Lei Com-
plementar nº 101/2000 e atendidas às exigências estabelecidas na 
Resolução nº 43/2001 do Senado Federal.
Subseção III
Da Definição de Montante e Forma de Utilização da Reserva de 
Contingência

Art. 18. A Lei Orçamentária poderá conter reserva de contingên-
cia constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal 
e será equivalente a, no mínimo, 0,25% (zero vírgula vinte e cinco 
por cento) da receita corrente líquida prevista na proposta orça-
mentária de 2021, destinada atendimento de passivos contingen-
tes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos e demais créditos 
adicionais.
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Parágrafo único. O valor da Reserva de Contingência poderá tam-
bém ser utilizado como recurso para a abertura de Créditos Adicio-
nais nos termos do artigo 8º da Portaria Interministerial nº 163, de 
04 de maio de 2001.
Seção III
Da Política de Pessoal e dos Serviços Extraordinários
Subseção I
Das Disposições Sobre Política de Pessoal e Encargos Sociais
Art. 19. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, 
inciso II, da Constituição Federal, observado o inciso I do mesmo 
parágrafo, fica autorizado as concessões de quaisquer vantagens, 
aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e funções, 
alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou con-
tratações de pessoal a qualquer título, desde que observado o dis-
posto nos artigos 15, 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000.
§ 1º. Além de observar às normas do caput, no exercício financeiro 
de 2021 as despesas com pessoal dos Poderes Executivo e Legisla-
tivo deverão atender as disposições contidas nos artigos 18, 19 e 
20 da Lei Complementar nº 101/2000.
§ 2º. Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabe-
lecidos no art. 19 da Lei Complementar nº 101/2000, serão adota-
das as medidas de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 169 da Consti-
tuição Federal.
§ 3º. Serão contabilizadas como “Outras Despesas de Pessoal” 
aquelas relativas a contratos de terceirização da mão de obra 
necessária à substituição de servidores ou empregados públicos.
I - Não se considera como substituição de servidores e empregados 
públicos os contratos de terceirizações relativas à execução indire-
ta de atividades que simultaneamente:
a) - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assun-
tos que constituem área de competência legal do órgão ou enti-
dade;
b) - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por pla-
no de cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo ex-
pressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo 
ou categoria extinta, total ou parcialmente; e
c) - não caracterizem relação direta de emprego.
Subseção II
Da Previsão para Contratação Excepcional de Horas Extras
Art. 20. Se durante o exercício de 2021 a despesa com pessoal 
atingir o limite de que trata o parágrafo único do art. 22 da Lei 
Complementar nº 101/2000, a realização de serviço extraordinário 
somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de rel-
evantes interesses públicos que ensejem situações emergenciais 
de risco ou de prejuízo para a sociedade.
Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço ex-
traordinário para atender as situações previstas no caput deste 
artigo, no âmbito do Poder Executivo é de exclusiva competência 
do Secretário Municipal de Gestão e Planejamento e no âmbito 
do Poder Legislativo é de exclusiva competência do Presidente da 
Câmara.
Seção IV
Das Disposições Sobre a Receita e Alterações na Legislação 
Tributária do Município
Art. 21. A estimativa da receita que constará do projeto de lei orça-
mentária para o exercício de 2021, com vistas à expansão da base 
tributária e consequente aumento das receitas próprias, contem-
plará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos 
municipais, dentre as quais:
I – Aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julga-
mento dos processos tributário-administrativos, visando à raciona-
lização, simplificação e agilização;

II – Aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e ar-
recadação de tributos, objetivando a sua maior exatidão;
III – Aperfeiçoamento dos processos tributário-administrativos, 
por meio da revisão e racionalização das rotinas e processos, obje-
tivando a modernização, a padronização de atividades, a melhoria 
dos controles internos e a eficiência na prestação de serviços; e
IV – Aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório 
da prática de infração da legislação tributária.
Art. 22. A estimativa da receita de que trata o artigo anterior levará 
em consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legis-
lação tributária, com destaque para:
I – Atualização da planta genérica de valores do Município;
II – Revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Impos-
to Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, 
condições de pagamentos, descontos e isenções, inclusive com 
relação à progressividade deste imposto;
III – Revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos 
limites da zona urbana municipal;
IV – Revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza;
V – Revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o 
interesse público e a justiça fiscal; e
VI – A instituição de novos tributos ou a modificação, em decorrên-
cia de alterações legais, daqueles já instituídos.
Art. 23. O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou 
benefício de natureza tributária somente será aprovado se aten-
didas às exigências do art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000.
Art. 24. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária 
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na 
legislação tributária que estejam em tramitação na Câmara Mu-
nicipal.
Seção V
Do Equilíbrio Entre Receitas e Despesas
Art. 25. A elaboração do Projeto, a aprovação e a execução da lei 
orçamentária serão orientadas no sentido de alcançar o superávit 
primário necessário para garantir uma trajetória de solidez finan-
ceira da administração municipal, conforme discriminado no Anexo 
de Metas Fiscais, constante desta Lei.
Art. 26. Os projetos de lei que impliquem em diminuição de re-
ceita ou aumento de despesa do Município no exercício de 2021 
deverão estar acompanhados de demonstrativos que discriminem 
o montante estimado da diminuição da receita ou do aumento da 
despesa, para cada um dos exercícios compreendidos no período 
de 2020 a 2021, demonstrando a memória de cálculo respectiva.
Parágrafo único. Não será aprovado Projeto de Lei que implique em 
aumento de despesa sem que estejam acompanhados das medi-
das definidas nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000.
Art. 27. As estratégias para busca ou manutenção do equilíbrio 
entre as receitas e despesas poderão levar em conta as seguintes 
medidas:
I – para elevação das receitas:
a – a implementação das medidas previstas nos arts. 18 e 19 desta 
Lei;
b – atualização e informatização do cadastro imobiliário; e
c – chamamento geral dos contribuintes inscritos na Dívida Ativa.
II – para redução das despesas:
a – implantação de rigorosa pesquisa de preços, de forma a ba-
ratear toda e qualquer compra e evitar a cartelização dos fornece-
dores;
b - a limitação de serviços extraordinários; e
c - a limitação com despesas em investimentos, até a retomada do 
equilíbrio entre receitas e despesas.
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Seção VI
Dos Critérios e Formas de Limitação de Empenho
Art. 28. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas 
no caput do artigo 9º, e no inciso II do § 1º do artigo 31, da Lei 
Complementar nº 101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislati-
vo procederão à respectiva limitação de empenho e de movimen-
tação financeira, calculada de forma proporcional à participação 
dos Poderes no total das dotações iniciais constantes da lei orça-
mentária de 2021, utilizando para tal fim as cotas orçamentárias e 
financeiras.
§ 1º. Excluem do caput deste artigo as despesas que constituam 
obrigação constitucional e legal e as despesas destinadas ao paga-
mento dos serviços da dívida, bem como as provenientes de pro-
gramas de outros Entes da Federação.
§ 2º. O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o mon-
tante que lhe caberá tornar indisponível para empenho e movi-
mentação financeira, conforme proporção estabelecida no caput 
deste artigo.
§ 3º. Os Poderes Executivo e Legislativo, com base na comunicação 
de que trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato próprio 
estabelecendo os montantes que caberão aos respectivos órgãos 
na limitação do empenho e da movimentação financeira.
§ 4º. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da 
receita não será suficiente para garantir o equilíbrio das contas 
públicas, adotar-se-ão as mesmas medidas previstas neste artigo.
Seção VII
Das Normas Relativas ao Controle de Custos e Avaliação dos Resul-
tados dos Programas Financiados com Recursos dos Orçamentos
Art. 29. O Poder Executivo realizará estudos visando a definição 
de sistema de controle de custos e a avaliação do resultado dos 
programas de governo.
Art. 30. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta 
Lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais, bem como a respectiva execução, serão feitas de forma 
a propiciar o controle de custos e a avaliação dos resultados dos 
programas de governo.
§ 1º. A lei orçamentária de 2021 e seus créditos adicionais deverão 
agregar todas as ações governamentais necessárias ao cumpri-
mento dos objetivos dos respectivos programas.
§ 2º. Merecerá destaque o aprimoramento da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial, por intermédio da modernização dos in-
strumentos de planejamento, execução, avaliação e controle inter-
no.
§ 3º. O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de 
custos, otimização de gastos e reordenamento de despesas do 
setor público municipal, sobretudo pelo aumento da produtivi-
dade na prestação de serviços públicos e sociais.
Seção VIII
Das Condições e Exigências para Transferências de Recursos a Enti-
dades Públicas e Privadas
Art. 31. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas 
as autorizadas mediante lei específica que sejam destinadas:
I – Às entidades que prestem atendimento direto ao público, de 
forma gratuita, nas áreas de assistência social, saúde, educação ou 
cultura;
II – Às entidades sem fins lucrativos que realizem atividades de na-
tureza continuada;
III – Às entidades que tenham sido declaradas por lei como sendo 
de utilidade pública.
Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções 
sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar 

declaração de regular funcionamento, emitida no exercício de 
2021 por, no mínimo, uma autoridade local, e comprovante da reg-
ularidade do mandato de sua diretoria.
Art. 32. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotações a título de auxílios e contribuições para en-
tidades públicas ou privadas, ressalvadas as autorizadas mediante 
lei específica e desde que sejam:
I – voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde, cultura, es-
porte, assistência social, agropecuária, proteção ao meio ambiente 
e de conservação de bens públicos;
II – associações ou consórcios intermunicipais, constituídos exclu-
sivamente por entes públicos, legalmente instituídos e signatários 
de contrato de gestão com a administração pública municipal, e 
que participem da execução de programas municipais.
Art. 33. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus crédi-
tos adicionais, de dotações a título de contribuições para entidades 
privadas de fins lucrativos, ressalvadas as instituídas por lei especí-
fica no âmbito do Município que sejam destinadas aos programas 
de desenvolvimento industrial e comercial.
Art. 34. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotação para a realização de transferência financeira 
a outro ente da federação, exceto para atender as situações que 
envolvam claramente o atendimento de interesses locais obser-
vados as exigências do art. 25 da Lei Complementar nº 101/2000.
Art. 35. As entidades beneficiadas com os recursos públicos previs-
tos nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do 
Poder Executivo com a finalidade de verificar o cumprimento dos 
objetivos para os quais receberam os recursos.
Art. 36. As transferências de recursos às entidades previstas nos 
arts. 29 a 32 desta Seção deverão ser precedidas da aprovação de 
plano de trabalho e da celebração de convênio, devendo ser obser-
vadas na elaboração de tais instrumentos as exigências do art. 116 
da Lei Federal nº 8.666/1993.
§ 1º. Compete ao órgão concedente o acompanhamento da real-
ização do plano de trabalho executado com recursos transferidos 
pelo Município.
§ 2º. É vedada a celebração de convênio com entidade em situação 
irregular com o Município, em decorrência de transferência feita 
anteriormente.
§ 3º. Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos legais a que se 
refere o caput deste artigo as caixas escolares da rede pública mu-
nicipal de ensino que receberem recursos diretamente do Governo 
Federal por meio do PDDE – Programa Dinheiro Direto na Escola.
Art. 37. É vedada a destinação, na Lei Orçamentária e em seus 
créditos adicionais, de recursos para diretamente cobrir necessi-
dades de pessoas físicas, ressalvadas as que atendam as exigências 
do art. 26 da Lei Complementar nº 101/2000 e sejam observadas 
as condições definidas na lei específica.
Parágrafo único. As normas do caput deste artigo não se aplicam a 
ajuda a pessoas físicas custeadas pelos recursos do Sistema Único 
de Saúde.
Art. 38. A transferência de recursos financeiros de um órgão para 
outro, inclusive da Prefeitura Municipal para os órgãos da Admin-
istração Indireta e para a Câmara Municipal, fica limitada ao valor 
previsto na lei orçamentária anual e em seus créditos adicionais.
Parágrafo único. O aumento da transferência de recursos finan-
ceiros de um órgão para outro somente poderá ocorrer mediante 
prévia autorização legislativa, conforme determina o art. 167, inci-
so VI da Constituição Federal.
Seção IX
Da Autorização para o Município Auxiliar no Custeio de Despesas 
de Competência de Outros Entes da Federação
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Art. 39. A inclusão na lei orçamentária anual e em seus créditos 
adicionais, de transferências de recursos para o custeio de des-
pesas de outros entes da federação somente poderá ocorrer em 
situações que envolvam claramente o atendimento de interesses 
locais, atendidos os dispositivos constantes do Art. 62 da Lei Feder-
al Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.
Parágrafo único. A realização da despesa definida no caput deste 
artigo deverá ser precedida da aprovação de plano de trabalho e 
da celebração de convênio, de acordo com o art. 116 da Lei Federal 
nº 8.666/1993.
Seção X
Dos Parâmetros para a Elaboração da Programação Financeira e do 
Cronograma Mensal de Desembolso
Art. 40. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, até 30 
(trinta) dias após a publicação da lei orçamentária de 2021, as me-
tas bimestrais de arrecadação, a programação financeira e o cro-
nograma mensal de desembolso, respectivamente, nos termos dos 
arts. 13 e 8º da Lei Complementar nº 101/2000.
§ 1º. Para atender ao caput deste artigo, os órgãos da adminis-
tração indireta do Poder Executivo e o Poder Legislativo encamin-
harão ao Órgão Central de Contabilidade do Município, até 10 (dez) 
dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2021, os seguintes 
demonstrativos:
I – as metas mensais de arrecadação de receitas, de forma a 
atender o disposto no art. 13 da Lei Complementar nº 101/2000;
II – a programação financeira das despesas, nos termos do art. 8º 
da Lei Complementar nº 101/2000; e
III – o cronograma mensal de desembolso, incluídos os pagamen-
tos dos restos a pagar, nos termos do art. 8º da Lei Complementar 
nº 101/2000.
§ 2º. O Poder Executivo deverá dar publicidade as metas bimestrais 
de arrecadação, à programação financeira e ao cronograma men-
sal de desembolso, mediante afixação na Prefeitura e na Câmara 
Municipal do Município até 30 (trinta) dias após a publicação da lei 
orçamentária de 2021, ou publicação permanente no site oficial do 
órgão, na rede mundial de computadores;
§ 3º. A programação financeira e o cronograma mensal de desem-
bolso de que trata o caput deste artigo deverão ser elaborados de 
forma a garantir o cumprimento da meta de resultado primário es-
tabelecida nesta Lei.
Seção XI
Da Definição de Critérios para Início de Novos Projetos
Art. 41. Além da observância das metas e prioridades definidas nos 
termos do artigo 2º desta Lei, a Lei Orçamentária de 2021 e seus 
créditos adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei Comple-
mentar nº 101/2000, somente incluirão projetos novos se:
I – estiverem compatíveis com o Plano Plurianual de 2018-2021 e 
com as normas desta Lei;
II – tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos 
em andamento;
III – estiverem preservados os recursos necessários à conservação 
do patrimônio público;
IV – os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recur-
sos federais, estaduais ou de operações de crédito.
Parágrafo único. Considera-se projeto em andamento para os 
efeitos desta Lei, aquele cuja execução iniciar-se até a data de 
encaminhamento da proposta orçamentária de 2021, cujo crono-
grama de execução ultrapasse o término do exercício de 2020.
Seção XII
Da Definição das Despesas Consideradas Irrelevantes
Art. 42. Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da Lei Complemen-
tar nº 101/2000, são consideradas despesas irrelevantes aquelas 

cujo valor não ultrapasse os limites previstos nos incisos I e II do 
art. 24 da Lei Federal nº 8.666/1993, e suas alterações, nos casos, 
respectivamente, de obras e serviços de engenharia e de outros 
serviços e compras.
Seção XIII
Do Incentivo à Participação Popular
Art. 43. O Projeto de Lei Orçamentária do Município, relativo ao 
exercício financeiro de 2021, deverá assegurar a transparência na 
elaboração e execução do orçamento.
Parágrafo Único. O princípio da transparência implica, além da ob-
servância do princípio constitucional da publicidade, na utilização 
dos meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes 
às informações relativas ao orçamento.
Art. 44. Será assegurada ao cidadão a participação nas audiências 
públicas para:
I – elaboração da proposta orçamentária de 2021, mediante regu-
lar processo de consulta; e
II – avaliação das metas fiscais, conforme definido no art. 9º, § 4º, 
da Lei Complementar nº 101/2000, ocasião em que o Poder Execu-
tivo demonstrará o comportamento das metas previstas nesta Lei.
Seção XIV
Das Disposições Gerais
Art. 45. As categorias de programação, aprovadas na Lei Orça-
mentária e em seus créditos adicionais, poderão ser modificadas, 
justificadamente, para atender às necessidades de execução, des-
de que verificada a inviabilidade técnica, operacional ou econômi-
ca da execução do crédito, através de Decreto do Poder Executivo.
Parágrafo único.- As modificações a que se refere este artigo tam-
bém poderão ocorrer quando da abertura de créditos suplementa-
res autorizados na lei orçamentária, os quais deverão ser abertos 
mediante decreto do Poder Executivo.
Art. 46. A abertura de créditos suplementares e especiais depend-
erá de prévia autorização legislativa e da existência de recursos 
disponíveis para cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 
4.320/1964 e da Constituição Federal.
§ 1º. A lei orçamentária conterá autorização para a abertura de 
créditos adicionais suplementares com base em percentual das 
despesas fixadas para o exercício financeiro de 2021.
§ 2º. Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicio-
nais exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e 
que indiquem as consequências dos cancelamentos de dotações 
propostos, quando necessário.
Art. 47. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, con-
forme disposto no art. 167, § 2º, da Constituição Federal, será efe-
tivada mediante decreto do Prefeito Municipal, utilizando os recur-
sos previstos no art. 43 da Lei nº 4.320/1964.
Art. 48. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, re-
manejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações 
orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2021 e em seus 
créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação, 
transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e 
entidades, bem como de alterações de suas competências ou 
atribuições, mantida a estrutura programática, expressa por cat-
egoria de programação, conforme definida no art. 3o, § 1o, desta 
Lei, inclusive os títulos, descritores, metas e objetivos, assim como 
o respectivo detalhamento por esfera orçamentária, grupos de na-
tureza da despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação e 
identificadores de uso e de resultado primário.
Parágrafo único. A transposição, transferência ou remanejamento 
não poderá resultar em alteração dos valores das programações 
aprovadas na Lei Orçamentária de 2021 ou em seus créditos adi-
cionais, podendo haver, excepcionalmente, ajuste na classificação 
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funcional.
Art. 49. O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Pod-
er Legislativo para propor modificações no projeto de lei orça-
mentária anual enquanto não iniciada a sua votação, no tocante as 
partes cuja alteração é proposta.
Parágrafo único. No dia 1º de janeiro de 2021, os valores constantes 
do Orçamento Anual poderão ser corrigidos com base na variação 
do INPC-IBGE, ou outro índice oficial que venha substituí-lo, apura-
da no período de 1º de agosto a 31 de dezembro de 2020.
Art. 50. Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for sanciona-
do pelo Prefeito Municipal até 31 de dezembro de 2020, a pro-
gramação dele constante poderá ser executada, enquanto a re-
spectiva lei não for sancionada, até o limite de 1/12 (um doze avos) 
do total de cada dotação, por mês de atraso, na forma da proposta 
remetida à Câmara Municipal.
§ 1º. Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orça-
mentária a utilização dos recursos autorizada neste artigo.
§ 2º. Os saldos negativos ou com valores inferiores eventualmente 
apurados em virtude de emendas apresentadas ao projeto de 
lei de orçamento e do procedimento previsto neste artigo serão 
ajustados por decreto do Poder Executivo, após sanção da Lei Orça-
mentária, por intermédio da abertura de créditos suplementares, 
mediante remanejamento de dotações, até o limite utilizado na 
forma do caput deste artigo.
§ 3º. Não se incluem no limite previsto no “caput” deste artigo, as 
dotações para atendimento de despesas com:
I - pessoal e encargos sociais;
II – inativos e pensionistas;
III - pagamento do serviço de dívida; e
IV - pagamento das despesas correntes relativas à manutenção e 
desenvolvimento do ensino e manutenção das ações e serviços pú-
blicos de saúde.
Art. 51. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Jataí, no Centro Administrativo, 
aos 29 dias do mês de Junho do ano de 2020.

VINÍCIUS DE CECÍLIO LUZ
Prefeito Municipal
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